
CÂMARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

PROJETO DE LEI 239/2015 DE 20/05/2015 

Promovente: 

Ver. OTA (PROS) 

Ementa: 

DISPÕE  SOBRE A PROIBIÇÃO DE CONSUMO DE CIGARROS E SEMELHANTES NO 
INTERIOR DE VEÍCULOS QUE ESTEJAM TRANSPORTANDO CRIANÇAS, E DA OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 
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CÂMARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Vereador Masataka Ota 

 

PROJETO DE LEI PL 

239/2015 

"Dispõe sobre a proibição de consumo de cigarros e semelhantes no 
interior de  veículos  que estejam transportando crianças, e  dá  cndras 
providências. 

1.; 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1°- A presente Lei visa a proibir qualquer motorista ou  passageirôl  de 
fumar cigarro, cigarrilha, cachimbo, charuto e outros semelhantes denti e  de 

veículos  automotores que estejam conduzindo crianças. 

§  único  - Para efeitos desta Lei, são consideradas crianças aquelas com at  12 
(doze) anos incompletos nos termos do Estatuto da Criança e Adolescente ( Lei 
8069/90)  

Art. 2°- A desobediência ao disposto nesta Lei  implicará  em multa de R$ 220,00 
(duzentos e vinte reais). 

2 0 MAI 2015 
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Art. 3° - 0 Poder Executivo Municipal  estabelecerá  por meio de regulamento a 
forma de fiscalização e aplicação da multa estabelecida nesta Lei. 

Art. 4°- 0 Poder Executivo Municipal  regulamentará  esta Lei em 90 (noventa) 
dias, contados da sua publicação. 

Art. 5° - As despesas decorrentes da implementação desta Lei  correrão  por 
conta das dotações  orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 6° - Esta Lei  entrará  em vigor na data da sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das  Sessões, 

Viaduto Jacarei, 100- 11 0  andar sala 1114 - Centro — Sâo Paulo — SP- CEP 01319-900 /Tel.: 3396-4542 
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JUSTIFICATIVA 

É muito comum ver adultos e jovens fumando no interior de  veículos,  sem 
qualquer limitação, mesmo quando acompanhadas por crianças. 

Esta propositura é um importante passo para proteger nossas crianças dos 
danos causados pelo cigarro e congêneres aos fumantes passivos. 

Os elementos nocivos do cigarro podem ficar no ar por até duas horas e meia, 
mesmo com a janela aberta, aplicando-se tal assertiva também a pequenos 
lugares como o carro. 

Em  países  como Inglaterra, EUA e Canada tal norma é uma realidade há muito 
tempo. 

Fumantes passivos respiram mais de mil substâncias tóxicas, sendo que 
algumas delas podem até causar câncer. 

Especialistas em  saúde  pública afirmam que a exposição ao cigarro como 
fumante passivo está fortemente ligada a infecções pulmonares, asma, 
problemas de ouvido e até morte  súbita  de crianças. 

Além de se tratar de  questão  de interesse local nos termos do artigo 13, I da 
LOM, o artigo 213, I da mesma Lei  Orgânica  autoriza tal projeto de lei por 
cuidar de adoção de  política  que visa ao bem estar  físico,  mental e social do 
indivíduo,  mais especificamente as crianças. 

Pelo mérito mais do que justificado, peço a anuência de meus pares na 
aprovação desta propositura. 

Viaduto Jacarei, 100- 11 0  andar sala 1114 - Centro — Sao Paulo — SP- CEP 01319-900 /Tel.: 3396-4542 
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Pariarne 

Res'iTo 100 - 40  

O 
À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL N°239/15 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), 
www.senado.ciov.br  , www.al.sp.qov.br  e no site www.prefeitura.sp.gov .brilegislação,  a 
respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

- Lei Federal n° 8.069, de 13 de julho de 1990, que dispõe sobre o Estatuto da Criança 
e do Adolescente, e dá outras providências; 

- Lei Federal n° 9.294, de 15 de julho de 1996, que dispõe sobre as restrições ao uso e 
à propaganda de produtos fumígeros, bebidas alcoólicas, medicamentos, terapias e 
defensivos agrícolas, nos termos do § 4° do art. 220, da Constituição Federal; 

- Decreto Federal n° 2.018, de 1° de outubro de 1996, que regulamenta a Lei n° 9.294, 
de 15 de julho de 1996, que dispõe sobre as restrições ao uso e à propaganda de 
produtos fumígenos, bebidas alcoólicas, medicamentos, terapias e defensivos 
agrícolas, nos termos do § 4° do art. 220 da Constituição; 

- Lei Orgânica do Município de São Paulo; 

- Lei Estadual n° 13.541, de 7 de maio de 2009, que proíbe o consumo de cigarros, 
cigarrilhas, charutos, cachimbos ou de qualquer outro produto fumígeno, derivado ou 
não do tabaco, na forma que especifica; 

- Lei Municipal n° 13.210, de 13 de novembro de 2001, que dispõe sobre a 
obrigatoriedade da aplicação do "Programa de Educação Específica Contra os Males 
do Fumo, do Álcool e das Drogas", em todas as Escolas Públicas de Ensino 
Fundamental da Rede Municipal de Ensino de São Paulo; 

- Lei Municipal n° 13.270, de 3 de janeiro de 2002, que dispõe sobre a obrigatoriedade 
de veicular, em espaços publicitários e em bilhetes utilizados nos transportes públicos 
municipais de passageiros, mensagens institucionais alertando sobre a prevenção da 
AIDS e sobre os males do fumo, do álcool e das drogas; 

- Lei Municipal n° 13.321, de 6 de fevereiro de 2002, que institui o Conselho Municipal 
de Políticas Públicas de Drogas e Álcool; 

- Lei Municipal n° 14.638, de 18 de dezembro de 2007, que proíbe o ato de fumar ao 
volante, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 14.805, de 4 de julho de 2008, que consolida a legislação sobre o 
Tabagismo no Município de São Paulo, e dá outras providências; 

- PL 27/14, que acrescenta o inciso XXI, ao artigo 1°, da Lei n° 14.805, de 4 de julho 
de 2008, e dá outras providências; 

Palácio Anchieta Viaduto Jacaref 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
PL0239-15 - pesquisa 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

- PL 220/14, que dispõe sobre a exploração de publicidade de jornais e revistas na 
Cidade de São Paulo, e dá outras providências; 

- PL 289/14, que dispõe sobre a obrigatoriedade de instalação de "bituqueiras" nos 
passeios públicos utilizados como área de fumantes no âmbito do Município de São 
Paulo, e dá outras providências; 

- PL 201/15, que dispõe sobre o descarte dos filtros de cigarro e demais componentes 
de qualquer produto fumígeno, derivado ou não do tabaco, e dá outras providências; 

- PL 202/15, que altera a Lei n° 14.805, de 4 de julho de 2008, que consolida a 
legislação sobre o Tabagismo no Município de São Paulo, para proibir a venda e o 
consumo de bebidas alcoólicas em terminais de ônibus, estações de metrô e de trem e 
rodoviárias do Município de São Paulo, altera a Lei, e dá outras providências. 

Cópia(s) do(s) texto(s) normativo(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente 
informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 04. 

São Paulo, 17 de junho de 2015. 

Marcella Fa o Giacaglia 
Procuradora Legislativa 

OAB/SP 111.393 

Chri 	ara Chebib 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
PL0239-15 - pesquisa 
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28/05/2015 	 18069 

Presidência da República
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N° 8.069, DE 13 DE JULHO DE 1990.  

Texto compilado 	
Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente e 

(Vide Lei n° 13.105, de 2015) (Vigência) 
	 dá outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA: Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

Título I 

Das Disposições Preliminares 

Art. 1° Esta Lei dispõe sobre a proteção integral à criança e ao adolescente. 

Art. 2° Considera-se criança, para os efeitos desta Lei, a pessoa até doze anos de idade incompletos, e 
adolescente aquela entre doze e dezoito anos de idade. 

Parágrafo único. Nos casos expressos em lei, aplica-se excepcionalmente este Estatuto às pessoas entre 
dezoito e vinte e um anos de idade. 

Art. 3° A criança e o adolescente gozam de todos os direitos fundamentais inerentes à pessoa humana, 
sem prejuízo da proteção integral de que trata esta Lei, assegurando-se-lhes, por lei ou por outros meios, todas 
as oportunidades e facilidades, a fim de lhes facultar o desenvolvimento físico, mental, moral, espiritual e social, 
em condições de liberdade e de dignidade. 

Art. 4° É dever da família, da comunidade, da sociedade em geral e do poder público assegurar, com 
absoluta prioridade, a efetivação dos direitos referentes à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao esporte, 
ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e 
comunitária. 

Parágrafo único. A garantia de prioridade compreende: 

a) primazia de receber proteção e socorro em quaisquer circunstâncias; 

b) precedência de atendimento nos serviços públicos ou de relevância pública; 

c) preferência na formulação e na execução das políticas sociais públicas; 

d) destinação privilegiada de recursos públicos nas áreas relacionadas com a proteção à infância e à 
juventude. 

Art. 5° Nenhuma criança ou adolescente será objeto de qualquer forma de negligência, discriminação, 
exploração, violência, crueldade e opressão, punido na forma da lei qualquer atentado, por ação ou omissão, aos 
seus direitos fundamentais. 

Art. 6° Na interpretação desta Lei levar-se-ão em conta os fins sociais a que ela se dirige, as exigências 
do bem comum, os direitos e deveres individuais e coletivos, e a condição peculiar da criança e do adolescente 
como pessoas em desenvolvimento. 

Título II 

Dos Direitos Fundamentais 

Capítulo I 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/18069.1é 	ti 	 1164 
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20/05/2015 

Presidência da República r,orolhca. 

Casa Civil r. A. 

Subchefia para Assuntos Ju dicos 	RF 1 

° 9.294. DE 15 DE JULHO DE 1996. 

L9294 

Regulamento 

Dispõe sobre as restrições ao uso e à 
propaganda de produtos fumigeros, bebidas-
alcoólicas , medicamentos, terapias e 
defensivos agrícolas, nos termos do § 4 0  do 
art. 220 da Constituição Federal. 

O PRESIDENTE DA 'REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono 
a seguinte Lei: 

Art. 1° O uso e a propaganda de produtos fumígeros, derivados ou não do tabaco, de bebidas alcoólicas, 
de medicamentos e lerapiàs),e de defensivos agrícolas estão sujeitos às restrições e condições estabelecidas 
por esta Lei, nos termos do '§ 4° do art. 220 da Constituição Federal. 

Parágrafo único. Consideram-se bebidas alcoólicas, para efeitos desta Lei, as bebidas potáveis com teor 
_alcoólico superior a treze graus Gay Lussac. 

Art. 2° É proibido o biso de cigarros, cigarrilhas, charutos, cachimbos ou dc qualquer outro produto 
fumígero, derivado ou não do tabaco, em recinto coletivo, privado ou público, salvo cm arem dectiruda 
exclusivamente a =c fim, devidamente isolada c com arejamento conveniente. 

Art. 22  É proibido o ,uso de cigarros cigarrilhas, charutos, cachimbos ou qualquer outro produto fumígeno, 
derivado ou não do tabaco ',Am recinto coletivo fechado, privado ou público. 	(Redação dada pela Lei n°  
12.546, de 2011) 	" 

§ 1° Incluem-se nas disposições deste artigo as repartições públicas, os hospitais e postos de saúde, as 
salas de aula, as bibliotecas, os recintos de trabalho coletivo e as salas de teatro e cinema. 

§ 2° E vedado o uso dos produtos mencionados no caput  nas aeronaves c veículos de transporte coletivo, 
calvo quando transcorrida uma hora dc viagem c houver nos referidos meios de transporte parte ecpecialmente 

§ 22  É vedado o uso dos produtos mencionados no caput nas aeronaves e veículos de transporte 
coletivo. (Redação dada Dela Medida Provisória n° 2.190-34, de 2001)  

§ 3° Considera-se recinto coletivo o local fechado, de acesso público, destinado a permanente utilização 
simultânea por várias pessoas. 	(Incluído pela Lei n° 12.546, de 2011)  

Art. 3° A pfopaganda-SOMCFCiCi dos produtos referidos no artigo anterior somente será permitida nas 
emissoras dc rádio-c -televisão ne- horário compFeciaelido entre as vinte c uma c as seis horas. 

e 

, 
Art. 3° E vedada, em todo o território nacional, a propaganda comercial de cigarros, cigarrilhas, charutos, 

cachimbos ou qualquer outro produto fumígeno, derivado ou não do tabaco, com exceção apenas da exposição 
dos referidos produtos nos locais de vendas, desde que acompanhada das cláusulas de advertência a que se 
referem os §§ 22, 32  e 42  deste artigo e da respectiva tabela de preços, que deve incluir o preço mínimo de 
venda no varejo de cigarros classificados no código 2402.20.00 da Tipi, vigente à época, conforme estabelecido 
pelo Poder Executivo. íRedação dada pela Lei n° 12.546, de 2011)  

§ 1° A propaganda comercial dos produtos referidos neste artigo deverá ajustar-se aos seguintes 
princípios: 

http://~w planalto gov.bricciviltáleià/19294.tam 
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avasearts 
	

L9294 

I - não sugerir o consumo exagerado ou irresponsável, nem a indüção ao 
eesociação a celebrações cívicas ou religiosas; 	 _ 	Ju 

RF 
II - não induzir as pessoas ao consumo, atribuindo aos produtos propriedades . 'Salmantés 

que reduzam a fadiga ou a tensão, ou qualquer efeito similar; 

III - não associar idéias ou imagens de maior êxito na sexualidadê -das PesSoeS,-Iinsinuando o aumento de 
virilidade ou feminilidade de pessoas fumantes; 	

"- 	• 

IV não awociar o uso  do produto à prática dc esportes  olímpices; nem su . 
cm locais  ou situações perigosas  ou ilegais;  

IV — não associar o uso do produto à prática de atividades esportivas, olímpicas ou não nem sugerir ou 
'induzir seu consumo em locais ou situações perigosas, abusivas ou ilegais; (Redação .  dede Pela Lei n° 10.167,  
de 2000) 

V não empregar imperativos que induzam diretamente ao consumo; 

VI — não incluir a participação de crianças ou adolescentes.(Redaçãodada peleç'''eiC1 -0:It7, de 2000) 

------ -- 
	 - 	 " 

C. C 

precedidas dá afirmação "O Ministério da Saúdc Adverte": 

II fumar pode causar câncer  do pulmão,  bronquite crônica c enfiscrna  pulmortàr,. 
III  fumar durante  a gravidez pode prejudicar  o bebê;  
IV quem  fuma adoece  mais dc úlcera do estômago; 
V evite fumar na presença de crianças; 
VI fumar provoca diversos males  à sua  saúde.  

§ 22:  A propaganda conterá, nos meios de comunicação e em funçãdde suaecaractenttices, advertência, 
sempre que 'possível falada e escrita, sobre os malefícios do fumo, bebidas alcoólicas ;j.- rrtediSementos, terapias 
e defensivos agrícolas, segundo frases estabelecidas pelo Ministério da Saúde, tisidaSrseqüencialmente, de 
forma simultânea ou rotativa. (Redação dada pela Medida Provisória n° 2.190-34, de2001), 

§ 32  As embalagens e os maços de produtos fumígenos, com exce ção dos detindos à exportação, e o 
material de propaganda referido no caput deste artigo conterão a advertência' mencionada no 22;acompanhada 
de imagens 'ou figuras que ilustrem o sentido da mensagem. (Redação dada -  Cela Mèdida"ÉidNiisõria n°2.190-34,  
de 2001 

§ 4° Nas embalagens, as cláusulas de advertência a que . ;séréfere ., 	'deste artigo serão , 
seqüencialmente usadas, de forma simultânea ou rotativa, nesta últime';hipãesé i,:,íév 	p variar. no máximo a .. 	_„.. 	., 
cada'. cinco meses, inseridas, de forma legível e ostensivamente destaCáda,.:em uPt4 	erais dos maços, 
carteiras ou pacotes que sejam habitualmente comercializados diretamente ao consilr'rr 

ir seu consumo 

'máximo a cada cinco meses, devendo ser escritas  dc  forma legível e ostériSi  

§ 68  A • adVertência a  que  se rcfcrc o  § 28  deste  artigo, escritS ':À1 '.iorrna, C'.'.3áStenciva,  será  

• Nas embalagens de produtos fumígenos vendidas diretamente ao Conibrtidor; , cláusulas de 

tilpihviwrManaito.gov.briccivil_03/1eis/19294.htm 2r7 
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20/0512015 	 L9294 	 Folha  
Proc. N° 

advertência a que se,:refereO.§ 22  deste artigo serão sequencialmente usadas, de forma simu_ neami----A: -- '''. - 
nesta última hipóteséL ,deVendo variar, no máximo a cada 5 (cinco) meses, inseridas de forma 
ostensivamente destalCada;,...em 100%.:.(cem por cento) de sua face posterior e de uma de sEisil 
(Redação dada Pela'üii--i: ;11 2546, de 2011) 

§ 62  A partir 
artigo, nas ernbalag' 
impresso um texica'èÃ 

(Incluído pelaL 

§ 72  (VETA 

-janeiro,de 2016, além das cláusulas de advertência mencionadas no ,§ 52  deste, 
rodUtóS1,4mígenos vendidas diretamente ao consumidor tarribem:deverásér 1  
cia adicional ocupando 30% (trinta por cento) da parte inferior de sua face frontal. 

2.546, clã 2011) 

(Incluído'pela Lei n° 12.546 de 2011) 

Art. 32-A Quantoáos.produtos referidos no art. 2 2  desta Lei, são proibidos: (Incluído pela Lei n° 10.167. de 
2000)  

I — a venda itiõrvja postal; (Incliiiido pela Lei n° 10.167, de 2000) 

II — a distribui 	ualquer tipC`Oae amostra ou brinde; (Incluído pela Lei n° 10.167, de 2000)  

ônico, inclusive intemet; {Incluído pela Lei n° 10.167, de•20  III — a propaga  

IV — a realizaçao de visita promocional ou distribuição gratuita em estabelecimento de ensino 
público; (Incluído pela -LeSn° 10.167, de 2000) 

V — o patrocínio de atividade cultural ou esportiva; (Incluído pela Lei n° 10.167, de 2000) 

VI — a propaganda fixa ou móvel em estádio, pista, palco ou local similar; (Incluído pela Lei n  
2000)  

VII — a propagandâíndireta contratada, também denominada merchandising, nos programas prncluZidos no 
País após a publicação desta Lei erniUálquer horário; (Incluído pela Lei n° 10.167, de 2000)  

VIII a  comercialização cm- estabelecimentos dc ensino c dc  saúde. (Inciso incluído pcla Lei n° 10.167,:  
ele-2.080)  

VIII — a comercialização em estabelecimento de ensino, em estabelecimento de saúde e em órgãos ou 
entidades da AdminiStrãção,Pública; (Redação dada pela Lei n° 10.702, de 14.7.2003)  

IX — a venda a menores, de dezoitaanos. (Incluído pela Lei n° 10.702, de 14.7.2003) 

Parágrafo único. .0 disposto Floà.  incisos V c VI deste artigo entrará cm vigor cm 1 e  dc janeiro ,de 2003, no 

marca do produto -  on, fabnc3ntc scfn iccomendaçElo dc consumo. (Parágrafo incluído pela Lèl.'n°10.167' de 
27.12.2000) 

§ 1 2  Até 30' de -setembro de 2005, o disposto nos incisos V e VI não se aplica no caso de eventos 
esportivos internacionais ;que não tenham sede fixa em um único país e sejam organizados ou realizados .por 
instituições estrangeirás..(Renumerado e alterado pela Lei n° 10.702, de 14.7.2003)  

§ 22  É facultado ao Ministério da Saúde afixar, nos locais dos eventos esportivos a que se refere o § 1 2, 
propaganda fixa com mensagem de advertência escrita que observará os conteúdos a que se refere o § 2 2  do 
art. 32C, cabendo aos responsáveis pela sua organização assegurar os locais para a referida afixação. (Incluído  
pela Lei n° 10.702, de 14.7.2003)  

Art. 32-B Some ;será permitida a comercialização de produtos fumígenos que ostentem rem 'sua 
embalagem a identificação Junto à Agência Nacional de Vigilância Sanitária, na forma do regulamento.(lnálúído-
pela Lei n° 10.167ÁeT20(S0)- -  

Art. 32C A- aPlicação do disposto no § 1 2  do art. 32A, bem como a transmissão ou retransrnissão, , por. 
televisão, em território= brusileiro, de eventos culturais ou esportivos com imagens geradas no'estrangeiro .  
patrocinados por empresas -ligadas a produtos fumígeros, exige a veiculação gratuita pelas emissoras de 
televisão, durante alransrnissão do evento de mensagem de advertência sobre os malefícios do fumo. (Incluído  

httpi/ww.planaito.gov .brIcvil d34 	 317 
. — 
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o Consumb Excessivo de Álcool". 

-,Art:.4.-A;;;,4ble parte interna dos locais em que se vende bebida alcqóiica dr4 ,s i afixado advertência 
escrita deTtófina:leg'Hvel e ostensiva de que é crime dirigir sob a influênalà:,'.de r„'álicOol- 2- híVil,' com detenção. , 

---_- (Incluído pela Lei h° 11.705, de 2008)  

• televisão entre as vinte e uma e as seis horas. 

§ 1 A,' -prOpaganda de que trata este artigo não poderá associar -  prOduto •  ê6fteo1impico ou de 
competição,' ao desempenho saudável de qualquer atividade, à conduçãdde veicuk , Irt,agens ou Ideias de 
maior êxito ou sexualidade das pessoas. 

, 

2°0s rótulos das embalagens de bebidas alcoólicas conterão advertência no 

20/05(2015 	 L9294 
- 

pela Lei rek 10.702, de 14.7.2003)  

§ 1 2  Na abertura e no encerramento da transmissão do evento, sera'Veiculadalnéps.agern, de advertência, 
- 	cujo conteúdo será definido pelo Ministério da Saúde, com duração Odilliriferipir):1Wer4Undos em cada 

inserção. (incluído pela Lei n° 10.702, de 14.7.2003) 	 : 

• § 22  A cada intervalo de quinze minutos será veiculada, sobreposta à respectiynàOis„tão, mensagem 
„de advertência escrita e falada sobre os malefícios do fumo com duraçàó não -irifeir&-WJ441"-rrie.,segundos em 

çádti'„jnserção, por intermédio das seguintes frases e de outras a serem - definidaããiáre4Uià'inentação, usadas 
seqüencialmente, todas precedidas da afirmação "O Ministério da Saúdeladverte": 3 (1h6t.ifdorieltilei n° 10.702  

14:72003)  

- - "fUrnarrkcausa mau hálito, perda de dentes e câncer de boCary's(  ncládOí- - Péla , 	n° 10.702, de 
14.7.2003)  

, 	II "fumar causa câncer de pulmão"; (Incluído pela Lei n° 10.702, &4 .200  

III - "fumar causa infarto do coração"; (Incluído pela Lei n° 10.702;.de14.7.2003W 

. IV - fumar na gravidez prejudica o bebê"; (Incluído pela Lei n° 10 702 de  14 72003)  
- 

V -em gestantes, o cigarro provoca partos prematuros, o nascimento de cnançal~,;peso abaixo do 
- -normal e facilidade de contrair asma"; (Incluído pela Lei n° 10.702, de   

VI -- "crianças começam a fumar ao verem os adultos fumandog, : -;,(InclUídà4 	„n° 10.702, de 
14.7.2003)  

VII -- "a-nicotina é droga e causa dependência"; e (Incluído pela Leih°10.702A&14;27t2003) .  

VIII - ."fumar causa impotência sexual". (Incluído pela Lei n° 10.702dei4.7;2003  

.,§ ,, 3?-  Considera-se, para os efeitos desse artigo, integrantes do ento os 
Osaioi,á'S.;,reapresentações e os compactos. (Incluído pela Lei n° 10.702Me 14.7,  

Art. Á":. ''O'riiènte será permitida a propaganda comercial de bebidaiAãião6liOã4iiià''éiiiisSoras de rádio e 

s ou oficiais, os 

t., - 	_•, 	 ,.,, 
: '- --, -- 	Art.,'-,T-',-As 'chamadas e caracterizações de patrocínio dos prod „ 4s irjclica 

	

--..,,-,,,,,, 	
speamra 

' - I eventos alheios 'à programação normal ou rotineira das emissoras de  :,:o:  6: tei 	ii 	 ::i:: °seer feita'  
- qualquer hófário, desde que identificadas apenas com a marca ou siogando. produto4;Ser,rnerl,._  deçao do seu 

consumo. . 

r,l. 	,..--4.2,-f- 	- 

--.:- .,., ."'. 	, 
As restrições deste artigo aplicam-se à propaganda estáticã' eXistentei,'- - 	s4Id 	e.tos veículos de 

.4.À 
- :----:! itdm 	o -'Jocais similares. 	 '..-:... 	' 

da 
- 

ições do caput, as chamadas e caracterizações de 
do art. 3° desta Lei. 

Art. 	ada a utilização de trajes esportivos, relativament 
propaganda dias produtos de que trata esta Lei. 

• Art. 7° A propaganda de medicamentos 

'ara veicular a 
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II - suspensão, no veículo de divulgação da publicidade, de qualquer outra propaganda do produto, por -, 
prazo de até trinta dias;, 

Folha L9294 
Proc, N° 

publicações especializ" asÁirigidas direta e especificamente a profissionais e instituições de saude. 

20/05/2015 

weirp 
h w, 1 

	

§ 1 °  Os medicamentos 	e de venda livre 	classificados pelo órgão competented 	do. _ 	_ 	. 
da Saúde, poderão:Ser'-aduiíciados nos órgãos de comunicação social com as advertências' quanto ao seu' 
abuso, conforme indicadópela autoridade classificatória. 

§ 2 °  A propaganda dos .medicamentos referidos neste artigo não poderá conter afirmações que não sejam 
passíveis de comprovação cientifica, nem poderá utilizar depoimentos de profissionais que não sejam 
legalmente qualificade$:.para fazê-lo. 

§ 3°  Os prodUlfifeteápicos da flora medicinal brasileira que se enquadram no disposto rio; § 1 °  deste 
artigo deverão apresentar comprovação científica dos seus efeitos terapêuticos no prazo de cinco anos da 
publicação desta Lei, ter‘ d'-f,Oe sua propaganda será automaticamente vedada. 

§ 49  E permitida- apropaganda de medicamentos genéricos em campanhas publicitárias patrocinadas pelo 

	

. 	, 

	

Ministério da Saúde e nos 	dos estabelecimentos autorizados a dispensa-los 	indicação do . 	-... 	... 	.  
medicamento de referência:: (Incluído péla Medida Provisória n °  2.190-34, de 2001)  

§ 5°  Toda a- propaganda de medicamentos conterá obrigatoriamente advertência indicando que, a , 	. 	,. 	, 	.. 
persistirem os sintomas, o médico deverá ser consultado. (Renumerado pela Medida Provisória n ° 2.190-34, de  
2001)  

„. 
Art. 8 °  A propaganda ,de defensivos agrícolas que contenham produtos de efeito tóxico, mediato ou 

imediato, para o ser ;humano, deverá restringir-se a programas e publicações dirigidas aos' , agricultores e 
pecuaristas, contendo completa explicação sobre a sua aplicação, precauções no emprego, -consumo ou 
utilização, segundo o qU&dièpuser o órgão competente do Ministério da Agricultura e do Abastecimento, sem 
prejuízo das normas estabêlecidas pelo Ministério da Saúde ou outro órgão do Sistema único de Saúde. , 

Art. 9°  Aplicam só  aos infratores desta Lei, som prejuízo dc outras penalidades previstas na legislação em 

Art. 92  Aplicam-se ao infrator desta Lei, sem prejuízo de outras penalidades previstas na legislação em 
vigor, especialmente no Código de Defesa do Consumidor  e na Legislação de Telecomunicações, as seguintes 
sanções:(Redação dada pela Lei n°  10.167, de 2000)  

I - advertência; 

III - obrigatoriedade de veiculação de retificação ou esclarecimento para compensar propaganda distorcida 
ou de má-fé; 

IV - apreensão do produto; 

multa dc 	1.410,00 (um  mil quatrocentos-e dez reais) a  R$  7.250,00 (sete mil duzentos e cinqüenta 

V — multa, de R$, 5.000,00 (cinco mil reais) a R$ 100.000,00 (cem mil reais), aplicada conforme a 
capacidade econômica doinfrator; (Redação dada pela Lei n °  10.167, de 2000)  

VI — suspensão da programação da emissora de rádio e televisão, pelo tempo de dez minutos, por cada 
minuto ou fração de duração da propaganda transmitida-em desacordo com esta Lei, observando-se o mesmo 
horário. (Incluído Pela Lei n°  10.167, de 2000)  

VII — no caso de violação do disposto no inciso IX do artigo 3 2A, as sanções previstas na Lei n2  6.437 de 
20 de agosto de 1977,  sem prejuízo do disposto no art. 243 da Lei n2  8.069, de 13 de julho de 1990. (Incluído  - 
pela Lei n° 10.702, de 14.7.2003)  

§ -'1 °  As sanções '..previstas neste artigo poderão ser aplicadas gradativamente e, na reincidência, 
cumulativamente, de acordo com as especificidade do infrator. _ 	- 

§ 2°  Em qualquer caso, a peça publicitária fica definitivamente vetada. 

http:/Iwww.panaIto.gov.br!ccivHO3lleisfl9294.htsn 
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20105t2015 L9294 

§ 3°  Consideram se infratores, par-a efeitos elestc aFtige, os responsáveis pelo produto, pela  peça 
publicitária e  pelo veículo de comunicação utilizado. 

§ 32 Considera-se infrator, para os efeitos desta Lei, toda e qualquer pessoa natural ou jurídica que, de 
forma direta ou indireta, seja responsável pela divulgação da peça publicitária ou pelo respectivo veículo de 
c.ornunicação.(Redação dada pela Lei n° 10.167, de 2000)  

§42  Compete à autoridade sanitária municipal aplicar as sanções Previstas nest artigo, na forma do art. 
12 da Lei n2  6.437, de 20 de agosto de 1977,  ressalvada a competência eicelusiva ou:eorppnente: (Incluído pela 
Lei n°10.167, de 2000) 

I — do órgão de vigilância sanitária do Ministério da Saúde, inclusive quanto às sanções aplicáveis às 
agências de publicidade, responsáveis por propaganda de âmbito nacional; (Incluído pela Lei n° 10.167. de 2000)  

II — do órgão de regulamentação da aviação civil do Ministério da Defesa»em relação a infrações 
verificadas no interior de aeronaves; (Incluído pela Lei n° 10.167, de 2000)  

III — do órgão do Ministério das Comunicações responsável pela fiscalizaçãp.? as ;emissoras de rádio e 
'televisão; (Incluído pela Lei n° 10.167, de 2000) 	 - 

IV — do órgão de regulamentação de transportes do Ministério dos Transportes' , em relação a infrações= 
ocorridas no interior de transportes rodoviários, ferroviários e aquaviários de passageiros: (Incluído pela Lei ncw 
10.167, de 2000)  

  

     

     

§ 52  O Poder Executivo definirá as competências dos órgãos e entidades-r,Aaadrninistração federal 
encarregados em aplicar as sanções deste artigo. (Incluído pela Lei n° 10702, de 14.7.2003)',  - 

Art. 10. O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo máximóde sessenta diasde sua publicação. 

Art. 11. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 12. Revogam-se as disposições em contrário. 

Brasília, 15 de julho de 1996; 175° da Independência e 108° da República. 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Nelson A. Jobin 

,Ai/indo Porto 
Adib Jatene 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 16.7.1996 
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Art. 2° Para os efeitos deste Decreto são adotadas as seguintes definições: 

(Revogado pelo Decreto n 8.262. de  
2014) (Vigência)  

20/05/2015 

Presidência da Repúblicari orolhea.w. 
Casa Civil 	 r. 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 	RF  

DECRETO NQ 2.018, DE 1° DE OUTUBRO DE 1996.  

Regulamenta a Lei n° 9.294, de 15 de julho de 1996, que 
dispõe sobre as restrições ao uso e à propaganda de 
produtos fumígenos, bebidas alcoólicas, medicamentos, 
terapias e defensivos agrícolas, nos termos do § 4° do art. 
220 da Constituição. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso IV, da 
Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei n°9.294, de 15 de julho de 1996, 

Capítulo I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1° O uso e a propdganda de produtos fumígenos não proibidos em lei, derivados ou não do tabaco, de 
bebidas alcoólicas, de medicamentos e terapias e de defensivos agrícolas estão sujeitos às restrições e 
condições estabelecidas na Lei n° 9.294, de 15 de julho de 1996, na Lei n° 8.918, de 14 de julho de 1994, na Lei, 
n° 6.360, de 23 de setembro de 1976, e na Lei n° 7.802 de 11 de julho de 1989 nos seus respectivos 
Regulamentos, e neste Decreto. 

I - RECINTO COLETIVO FECHADO - local público ou privado, acessível ao público em geral ou de USO 

coletivo, total ou parcialmente fechado em qualquer de seus lados por parede, divisória, teto, toldo ou telhado, de -
forma permanente ou provisória; _(Redação dada pelo Decreto n° 8.262. de 2014) (Vigência) 

II - RECINTOS DE TRABALHO COLETIVO: as áreas fechadas, em qualquer local de trabalho, destinadas 
a utilização simultânea por várias pessoas que nela exerçam, de forma permanente, suas atividades; ' 

III - AERONAVES E VEÍCULOS DE TRANSPORTE COLETIVO: aeronaves e veículos como tal definidos 
na legislação pertinente, utilizados no transporte de passageiros, mesmo sob forma não remunerada. 

V - LOCAL DE VENDA - área ou espaço fixo e fisicamente delimitado localizado no interior de 
estabelecimento comercial e destinado à exposição e à venda de produtos fumígenos, derivados ou não do 
tabaco; e (Incluído pelo Decreto n°8.262. de 2014) (Vigência)  

VI - EMBALAGEM DE PRODUTO FUMíGENO, DERIVADO OU NÃO DO TABACO - invólucro, recipiente 
ou qualquer forma de acondicionamento destinado a acondicionar ou empacotar os produtos furnigenos, 
derivados ou não do tabaco, que sejam comercializados diretamente ao consumidor. (Incluído pelo Decreto n°  
8.262. de 2014)  Uigência)  

Art. 3° É proibido o uso de produtos fumígcnos cm recinto coletivo, salvo cm área dectinada 

Parágrafo 	úiaiee. A área destinada -aos usuários de preElutos furnígcnos deverá apresentar adequadas 

http://www.p1analto.gov.br/ccivil_03idecretoki2018.htrn 	 1/8 

DECRETA: 

D2018 
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juízo do titular, uso dc produtos fumígcnos. 	(Revogado pelo Decreto n°;8.262. de 2014)  
o 

aos fumantes, devidamente sinalizada. 

20/052015 	 D2018 

ambiente. 

Art. 32  É proibido o uso de cigarros, cigarrilhas, charutos, cachimbos, narguilé ou outro produto fumígeno, 
derivado ou não do tabaco, em recinto coletivo fechado. (Redação dada pelo Decreto -n° 8.262. de 2014)  
(Vigência) 

§ 1 2  A vedação prevista no caput estende-se a aeronaves e veículos de transporte c,oletivo. (Incluído 
pelo Decreto n° 8.262. de 2014) (Vigência) 

§ 22  Excluem-se da proibição definida no caput: (Incluído pelo Decreto n° 8.262: de 2014) (Vigência)  

I - locais de cultos religiosos de cujos rituais o uso do produto fumígeno, derivado ou não do tabaco, faça 
parte; (Incluído pelo Decreto n° 8.262. de 2014) 	Vigência)  

II - estabelecimentos destinados especificamente à comercialização de produtoã.fumígenos, derivados ou 
não do tabaco, desde que essa condição esteja anunciada, de forma clara, na entrada, e desde que em local 
reservado para a experimentação de produtos dotados de condições de isolamento, .ventilação ou exaustão do ar 
que impeçam a contaminação dos demais ambientes; (Incluído pelo Decreto n° 8.262.'-=:deT2014) (Vigência)  

III - estúdios e locais de filmagem ou gravação de produções audiovisuais, quando- necessário à produção 
da obra; (Incluído pelo Decreto n° 8.262. de 2014) (Vigência)  

IV - locais destinados à pesquisa e ao desenvolvimento de produtos fumígehos, derivados ou não do 
tabaco; e (Incluído peio Decreto n°8.262. de 2014) (Vigência) 

V - instituições de tratamento da saúde que tenham pacientes autorizados a fUrnar pelo médico que os 
assista. Incluído pelo Decreto n° 8.262. de 2014) (Vigência) 

§ 32  Nos locais indicados no § 2 2  deverão ser adotadas condições de isolamento, Ventilação e exaustão 
do ar e medidas de proteção ao trabalhador em relação à exposição ao fuMo;":'.:nos lermos de normas 
complementares editadas pelos Ministérios da Saúde e do Trabalho e Emprego. (incluído 'pelo Decreto n° 8.262.  
de 2014) (Vigência)  

Art. 4° Nos hospitais, postos dc saúde, bibliotecas-, salas dc aula, te\atro, cinema c nas repartições 

uso dc produtos fumígcnos. 	(Revogado pelo Decreto n° 8.262. de 2014) (Vigência)  

do inciso IV do art. 2e  -deste Decreto. 	(Redação dada pero Decreto n° 3.157, de 1999)  

Art. 6° A inobservância do disposto neste Decreto sujeita o usuário de produtos fümígenos à advertência e, 
em caso de recalcitrância, sua retirada do recinto por responsável pelo mesmo, sérn prejuízo das sanções 
previstas na legislação local. 

Capítulo II 

DA PROPAGANDA E EMBALAGEM DOS 

PRODUTOS DE TABACO 

televisão no horário compreendido entre as vinte c uma c as seis horas. 
o 
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20/0§/2015 

virilidade ou  feminilidade de Pessoas fumantes;  
d) não awociar o uS.p. 00  produto  à prática de esportes olímpicos, nem sugerir ou induzir se 

locais ou situações  Pertje0S'ou  ilegais 
c) não empregar enpãàiivos que induzam diretamente ao consumo; 

nem a  cies dirigir sc. 
§ 2° A propaganda Conterá, nos meios de comunicação c cm função  dc suas características, advertência 

precedidas da afirmação "O Ministário  da Saúde Adverte": 

b) fumar pode causar câncer dc pulmão, bronquite crônica c enficcma pulmonar; 
c) fumar durante  3 gravidez pode prejudicar o bebê; 
d) quem fuma  adocoe mais dc úlcera do estômago; 
c) evite fumar na  'presença dc  crianças; 
f) fumar provoca diversos males  à sua saúde. 

§ 3° As embalageris, exceto se destinadas à exportação, os pôsteres, paindis ou cartazes, jornais o 
revistas  que façam difusão ou propaganda dos produtos referidos neste artigo conterão a advertência 
mencionada no parágrafo anterior. 

§ 4° Nas embalagens, as cláusulas de advertência a que se refere o  § 2° deste artigo serão 

- cada cinco meses, inseridas, de forma  legível c ostensivamente destacada, cm uma das laterais dos maços, 
carteiras ou pacotes que  sejam habitualmente comercializados diretamente ao consumidor. „ 	 . 

máximo a cada cinco meses, &vende ser escritas de forma legível c ostensiva. 

Art. 72 É vedada, em todo o território nacional, a propaganda comercial de cigarros, cigarrilhas, charutos, 
cachimbos, narguilé ou outro produto fumígeno, derivado ou não do tabaco, com exceção apenas da exposição 
dos referidos produtos nos locais de vendas, observado o seguinte: (Redação dada pero Decreto n° 3.157, de  
1999) (Vigência)  

I - a exposição dos produtos fumigenos, derivados ou não do tabaco, nos locais de venda somente poderá 
ocorrer por meio do acondicionamento das embalagens dos produtos em mostruários ou expositores afixados na 
parte interna do local de venda; ,(Incluído peto Decreto n° 8.262. de 2014) (Vigência)  

II - o expositor ou mostruário conterá as seguintes advertências sanitárias: 	(Incluído pelo Decreto n°  6.3=càle 2014 (Vigência)  

a) advertência escrita sobre os malefícios do fumo, segundo frases estabelecidas pelo Ministério da 
Saúde, usadas sequencialmente, de forma simultânea ou rotativa; LIncluído pelo Decreto n° 8.262. de 2014)  
(Vigência)  

b) imagens ou figuras que ilustrem o sentido ,das mensagens de advertência referidas na alínea "a"; e 
(Incluído pelo Decreto n° 8.262. de 2014) (Vigência)  

c) outras mensagens sanitárias e a proibição da venda a menor de dezoito anos; 	Incluído pelo Decreto 
n° 8.262. de 20144  (Vigência)  

III - as frases, imagens e mensagens sanitárias previstas no inciso II ocuparão vinte por cento da área de 
cada uma das faces dos mostruários ou expositores que estejam visíveis ao público; e Qncluído pelo Decreto  
n° 8.262. de 2014)  (Vigência)  

IV - o expositor ou mostruário conterá, ainda, a tabela de preços, que deve incluir o preço mínimo de 
venda no varejo de cigarros classificados no código 2402.20.00 da Tabela de Incidência do Imposto sobre 
Produtos Industrializados - TIPI vigente. (Incluído pelo Decreto n° 8.262. de 2014) (Vigência)  

Art. 72-A. As embalagens de produtos fumígenos, derivados ou não do tabaco, conterão: (Incluído pelo 
Decreto n° 8.262. de 20141 (Vigência)  

http://www.planalto.gov.briccivil_03/decreto/d2018.htm 
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20/052G15 	 D2018 

I - advertência escrita sobre os malefícios do fumo, segundo frases estabelecidas pelo Ministério da 
Saúde, usadas sequencialmente, de forma simultânea ou rotativa; (Incluído pelo Decreto n° 8.262. de 2014)  
(Vigência)  

II - imagens ou figuras que ilustrem o sentido das mensagens de advertência referidas no inciso I; e 
(Incluído pelo Decreto n° 8.262. de 2014) (Vigência)  

III - outras mensagens sanitárias e a proibição da venda a menor de dezoito anos. 	(Incluído pelo 
Decreto n° 8.262. de 2014) (Vigência)  

§ 12  As embalagens dos produtos fumígenos, derivados ou não do tabaco, não poderão conter palavras, 
símbolos, dispositivos sonoros, desenhos ou imagens que possam: (Incluído pelo Decreto n° 8.262. de 
2014) (Vigência)  

I - induzir diretamente o consumo; (Incluído pelo Decreto n° 8.262. de 2014)  (Vigência) 

II - sugerir o consumo exagerado ou irresponsável; 
(Vigência)  

(Incluído pelo Decreto n° 8.262. de 2014) 

III - induzir o consumo em locais ou situações perigosas ou ilegais; (Incluídopelo Decre o n° 8.262. d. 
2014) (Vigência)  

IV - sugerir ou induzir bem-estar ou saúde; (Incluído pelo Decreto n° 8.262. de 2014)  (Vigência) 

V - criar falsa impressão de que uma marca seja menos prejudicial à saúde do que outra; (Incluído pelo 
Decreto n° 8.262. de 2014) (Vigência)  

VI - atribuir aos produtos propriedades calmantes ou estimulantes, que reduzam a fadiga ou tensão ou 
produzam efeito similar 	(Incluído pelo Decreto n° 8.262. de 2014) (Vigência)  

VII - insinuar o aumento de virilidade masculina ou feminina ou associar ideia ou imagem de maior êxito 
na sexualidade das pessoas fumantes; (Incluído pelo Decreto n° 8.262. de 2014)  (Vigência)  

VIII - associar o uso do produto a atividades culturais ou esportivas ou w celebrações cívicas ou 
religiosas; e (Incluído pelo Decreto n° 8.262. de 2014) (Vigência)  

IX - conduzir a conclusões errôneas quanto às características e à composição do produto e quanto aos. 
riscos à saúde inerentes ao seu uso. (Incluído pelo Decreto n° 8.262. de 2014)  (Vigência)  

§ 22  Nas embalagens de produtos fumígenos, derivados ou não do tabaco, as Cláusulas de advertência e 
as imagens a que se referem os incisos do caput deste artigo serão sequencialmente usadas de forma 
simultânea ou rotativa e, nesta última hipótese, variarão no máximo a cada cinco -meses, inseridas, de forma 
legível e ostensivamente destacada, em cem por cento da face posterior da embalagem e de uma de suas 
laterais. (Incluído pelo Decreto n° 8.262. de 2014) (Vigência) 

§ 32  A partir de 1 2  de janeiro de 2016, além das cláusulas de advertência e imagens a que se referem os 
incisos do caput deste artigo, nas embalagens de produtos fumígenos, derivados ou não do tabaco, —Vendidas 
diretamente ao consumidor, também deverá ser impresso texto de advertência adicional ocupando trinta por 
cento da parte inferior de sua face frontal. (Incluído pelo Decreto n° 8.262. de 2014) (Vigência)  

Capítulo III 

DA PROPAGANDA E ROTULAGEM DE 

BEBIDAS 

Art. 8° A propaganda comercial de bebidas potáveis com teor alcoólico superior a treze graus Gay Lussac 
somente será permitida nas emissoras de rádio e televisão entre às vinte e uma e às seis horas. 

§ 1° A propaganda de que trata este artigo não poderá associar o produto ao esporte olímpico ou de 
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Capítulo IV 

DA PROPAGANDA DE MEDICAMENTOS 

E TERAPIAS 

20/05/2015 	 D2018 
Fel 

competição, ao desempenho saudável de qualquer atividade, à condução de veículo$, e_aiirneis_ 
maior êxito ou sexualidade das pessoas. 

R, ell'o 
em 

içao e locais similares, bem como em eventos alheios a pr o normái ou 
ia e tétávisão, poderão ser feitas em qualquer horário, desde que identifidádas 

sem recomendação do seu consumo. 

Art. 9° Os 	 Mbalagens de bebidas alcoólicas de que trata o artigo anterior deverão conter, de 
forma legível e ostensivás . álém dos dizeres obrigatórios previstos pelas Leis n's 7.678, de 8 de novembro de  
1988,  e 8.918, de 14 delulho de 1994  e seus regulamentos, a expressão: "Evite o Consumo Excessivo de 
Álcool". 

Art. 10. A -propagen a de medicamentos e terapias de qualquer tipo ou espécie poderá ser feita em 
publicações especializadas dirigidas direta e especificamente a profissionais e instituições de saúde. 

- Art. 11. A propaganda dos medicamentos, drogas ou de qualquer outro produto submetido ao regime da Lei 
n°. 6.360, de 23 de setembro de 1976,  cuja venda dependa de prescrição por médico ou cirurgião-dentista, 
somente poderá ser feita junto a esses profissionais, através de publicações específicas. 

Art. 12. Os .niedi scámentos anódinos e de venda livre, assim classificados pelo órgão competente do 
Ministério da Saudep.g ser anunciados nos órgãos de comunicação social, desde que autorizados por 
aquele Ministério, es seguintes condições: 

I - registro do 	o, quando este for obrigatório, no órgão de vigilância sanitária competente; 

II - que o texto, figura, imagem, ou projeções não ensejem interpretação falsa, erro ou confusão quanto à 
composição do produto, suas finalidades, modo de usar ou procedência, ou apregoem propriedades terapêuticas 
não comprovadas por ocasião do registro a que se refere o item anterior; 

III - que sejam'deciaradas obrigatoriamente as contra-indicações, indicações, cuidados e advertências 
sobre o uso do produt6:: 

	

IV - enquacir 	 ais exígencias genéricas que venham a ser fixadas pelo Ministério da Saúde; 

V - contenha:as advr,cias quanto ao seu abuso, conforme indicado pela autoridade classificatória. 

§ 1° A dispensa da exigência de autorização prévia nos termos deste artigo não exclui a fiscalização por 
parte do órgão de vigilância sanitária competente do Ministério da Saúde, dos Estados e do Distrito Federal. 

§ 2° No caso de, infração, constatada a inobservância do disposto nos itens I, II e III deste artigo, 
independentemente da penalidade aplicável, a empresa ficará sujeita ao regime de prévia autorização previsto no 
artigo 58 da Lei n° 6.360, de 23 de setembro de 1976,  em relação aos textos de futuras propagandas. 

§ 3° O dispOstn4ye e„ártigo_aplica-se a todos os meios de divulgação, comunicação, ou publicidade, tais 
como, cartazes"M kniinoStWelou não, placas, referências em programações radiofônicas, filmes de 
televisão ou cineriiie 'outras modalidades. 

Art. 13. A propaganda dos medicamentos referidos neste Capítulo não poderá conter afirmações que não 
sejam passíveis de comprovação científica, nem poderá utilizar depoimentos de profissionais que não sejam 
legalmente qualificados para fazê-lo. 

Art. 14. Os priodut"fitoterápicos da flora medicinal brasileira que se enquadram no disposto no art. 12 
deverão apresentar comprovação científica dos seus efeitos terapêuticos no prazo de cinco anos da publicação 
da Lei n° 9.294, de 1 4ã9ãj ,,,'Se-rn o que sua propaganda será automaticamente vedada. 

Le-3h Jt 

§ 2° As chamadas. e caracterizações de patrocínio de produtos indicados no ca 
estádios, veículos 
rotineira das emis' 
apenas com a 

Art. 15. 	i ganda de medicamentos conterá, obrigatoriamente, advertência indicando que, a 
persistirem os sintómaS, o - médico deverá ser consultado. 

http://www.pianaitogov.brJccivii_O3/decretcd201&htm 5/8 
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ambiente, è observará o seguinte: 

= 	estimulará os compradores e usuários a ler atentamente o rótur 	se fo 
que alguém 'os leia para eles, se não souberem ler; 

- 	II - não conterá: 

, , 
_ Art. 20:A propaganda comercial de agrotóxicos, componentes e afins, em qualquer meio de comunicação, 

conterá, obrigatoriamente, clara advertência sobre os riscos do produto à saúde doá'hómens ., --animais,e ao meio 

eto, ou a pedir 

.• equipamento protetor, o uso em proximidade de alimentos ou presença de crianças; 
a) repSentação visual de práticas potencialmente perigosas, tais como a marlipul4ão ou aplicação sem 

• . 

;";"Ti • 	•',• • 	. 

,http://wWW.plah 'el 'iocitr.bàccivil 03/decreto/d2018.htm 
,r.tF`A 

- V - restringir-se-á, 
: produto. "- 

, 
; 

Pare,graf, ci único. 
artigo; ficandCivedada a 

rt. :21VÁ propaga 

na paisagem de fundo, a imagens de culturas oii,.ambientèS . ::: ra;',,os quais se destine o 
• -- 

O oferecimento de brindes deverá atender, no que couber •:fis:siitposições do presente 
oferta de quantidades extras do produto a titulo de promoç'agAprOrpiat. 

nda deverá sempre, em qualquer meio de comuni''''Y" ão, ch 
das embalagens vazias e dos restos ou sobras dos produtos. 

Capítulo VI 

o para o destino 

6/8 

20105/2015 	 D2018 	 ftlhã. 
toc,- 

Art . 16. Na propaganda ao público dos produtos dietéticos, é proibida a inclusãOcu me 
ou expressões, mesmo subjetivas, de qualquer ação terapêutica ou tratamentoldiet:OStúrbioS; 
sujeitando-se os infratores às penalidades cabíveis. 

'1.hí 
Capítulo V 

4 - 
DA PROPAGANDA COMERCIAL DOS 

DEFENSIVOS AGRÍCOLAS 
..., 	- 

- 	Art. 17. A propaganda de defensivos agrícolas que contenham produtos iSeleféltolóxico, mediato ou .. 
- imediato, para ser humano, deverá restringir-se a programas de rádio ou TV .  •-e.ripublf,cações dirigidas aos 
_ agricultores e pecuaristas, contendo completa explicação sobre a sua aplicaçâci;:'precaução no emprego,  
consumo ou utilização segundo o que dispuser o órgão competente do Miriiiièriti de ;:Agricultura e do 

.6r  rgão do Sistema '::;A : AbaStecimento, sem prejuízo das normas estabelecidas pelo Ministério '.da Saúdet 61d;j 4  
- • .Único  de Saúde.  , 
: 	...:: :, 	,•,-,,-,_ 	.. 	. 	 ,-, - 	•-_,:' 	..,;-•.' 	-: 

Art. 18. A citação de danos eventuais à saúde e ao meio ambiente gi ::á feita 
na Mesma proporção e tamanho do produto anunciado. 

Art.'19•:.',,Ai'propaganda comercial de agrotóxicos e afins 	mediante prescrição de receita, . 	. 	. 	. 	 , 	_ . 
deverá mencionar 'expressa referência a esta exigência. 

, sons e imagens 

af".!mieções ou imagens que possam induzir o usuário a erro guardo à natu CoMsição„ segurança 

.c) Comparações falsas ou equívocas com outros produtos; - 
- 	• 

indicações que contradigam as informações obrigatórias do rótulo; 

- e) ,declerações de propriedades relativas à inoqüidade, tais como "seguro", "fiãb venenoso" "não tóxico", 
com ou serti::0Ma frase complementar, como: "quando utilizado segundo as instruções* T 

f) afirMeções de que o produto é recomendado por qualquer órgão do Governo. 	, 
• • „ 

. e efiCédiaidd produto, e sua adequação ao uso; 

lii
'  

 ónterá clara orientação para que o usuário consulte profisstonal habig - 	, 
..•:=Instruções ,  recebidas; 

-:destacará a importância do manejo integrado de pragas; 

a- corretamente as 

4 
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20/05/2015 
	

D2018 

DAS INFRAÇÕES E PENALIDADE 	Folha 
Proc. Nc 

Art. 22. As infrações cometidas na veiculação da publicidade dos produtos a que-se4efere:4a 
de 1996, sujeitarão Os infratores, sem prejuízo de outras penalidades prevista'S 
especialmente no Código de Defesa do Consumidor, às seguintes sanções: 

I - advertênci 

II - susp 
mesmo anunciante,' por' 

Vulgação da publicidade, de qualquer outra propaganda do produto, pelo 
d de até trinta dias; 

III - obrigatoriedade de veiculação de retificação ou esclarecimento para compensar propaganda distorcida 
ou de má-fé; 

IV - apreensão do produto; 

	

V - multa de 	00 (um mil quatrocentos e dez reais) a R$ 7.250,00 (sete mil duzentos e cinqüenta 
reais), cobrada em 

	

§ 1° As., 	revistas: neste artigo poderão ser aplicadas gradativamente e, na reincidência, 
cumulativamente, de'abdnáddom a especificidade do infrator. 

§ 2° Em qualquer caso, a peça publicitária fica definitivamente vetada, enquanto persistirem os motivos da 
infração. 

§ 3° Consideram-se infratores, para efeitos deste artigo, os responsáveis pelo produto, pela peça 
publicitária e pelo veiculo de comunicação utilizado, na medida de sua responsabilidade. 

	

Art. 23. As i 	 penalidades previstas no artigo anterior serão fiscalizadas e aplicadas de acordo 
1tg4ide julho de 1993. 

Capítulo VII 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 24. É vedada a utilização de trajes esportivos, relativamente a esportes olímpicos, para veicular a 
propaganda dos produtos de que trata a Lei n° 9.294, de 1996. 

Art. 25. Os,piplutdres'íg comerciantes de bebidas alcoólicas de que trata o art. 8°, terão o prazo de 120 
dias, contados da pi.451ida 1 ` d'Oeste Decreto, para dar cumprimento ao disposto no art. 9°. 

	

Art. 26. O ad 	reto 70951, de 9 de agosto de 1972, que "dispõe sobre a distribuição gratuita de 
prêmios, mediante sorteio, vale-brinde ou concurso, a título de propaganda, e estabelece normas de proteção à 
poupança popular', passa a vigorar acrescido do seguinte parágrafo único: 

"Parágrafo único.  Consideram-se bebidas alcoólicas, para efeito deste 
decreto, as bebidas potáveis com teor alcoólico superior a treze graus 
Gay Lussac." 

Art. 27. O disposto neste Decreto não exclui a competência suplementar dos Estados e Municípios em 
relação à Lei n° 9.294, de1996.  

Art. 28. Os nigl rios'das áreas competentes poderão expedir atos complementares relativos à matéria 
disciplinada neste Decreto. 

Art. 29. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 30. Revogam-se os arts. 117 a 119 do Decreto n° 79.094, de 5 de janeiro de 1977, e os arts. 42 a 44 
do Decreto n° 98.816, de 11 de janeiro de 1990. 

Brasília, 1° de outubro 1996; 175° da Independência e 108° da República. 

FERNANDO HENRIQUE PARDOS° 

http://www.planalto.gov.briccivil_03/decreto/d2018.htm 
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com o dispostd,  
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".Nelson A. Jobim 
'• Arlindo Porto 

Adib Jatene .  
Sergio Motta 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 2.10.1996 

D2018 
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

LEI ORGÂNICA 

DO 

MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 

(Atualizada até a Emenda 37/13) 

SECRETARIA GERAL PARLAMENTAR 
SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO 

Equipe de Documentação do Legislativo 
- Novembro de 2014 - 
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LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 	 6 

IV - proteção e acesso ao patrimônio histórico, cultural, 
turístico, artístico, arquitetônico e paisagístico; 

V - abastecimento de gêneros de primeira necessidade; 
VI - ensino fundamental e educação infantil; 
VII - acesso universal e igual à saúde; 
VIII - acesso a equipamentos culturais, de recreação e 

lazer. 

Parágrafo único - A criança e o adolescente são 
considerados prioridade absoluta do Município. 

Art. 8° - O Poder Municipal criará, por lei, Conselhos 
compostos de representantes eleitos ou designados, a fim de 
assegurar a adequada participação de todos os cidadãos em suas 
decisões. 

Parágrafo único. É vedado o exercício da função de 
representante ou conselheiro por pessoas que incidam nos casos 
de inelegibilidade, nos termos da legislação federal, inclusive 
nos Conselhos Tutelares e Municipais. 

(Acrescentado pela Emenda 35/12) 

Art. 9° - A lei disporá sobre: 

I - o modo de participação dos Conselhos, bem como das 
associações representativas, no processo de planejamento 
municipal e, em especial, na elaboração do Plano Diretor, do 
Plano Plurianual, das diretrizes orçamentárias e do orçamento 
anual; 

II - a fiscalização popular dos atos e decisões do Poder 
Municipal e das obras e serviços públicos; 

III - a participação popular nas audiências públicas 
promovidas pelo Legislativo ou pelo Executivo. 

Art. 10 - O Legislativo e o Executivo tomarão a iniciativa 
de propor a convocação de plebiscitos antes de proceder à 
discussão e aprovação de obras de valor elevado ou que tenham 
significativo impacto ambiental, segundo estabelecido em lei. 

Art. 11 - Qualquer munícipe, partido político, associação 
ou entidade é parte legítima para denunciar irregularidades à 
Câmara Municipal ou ao Tribunal de Contas, bem como aos órgãos 
do Poder Executivo. 

TITULO III 
DA ORGANIZAÇÃO DOS PODERES 

CAPITULO I 
DO PODER LEGISLATIVO 

SEÇÃO I 
DA CÂMARA MUNICIPAL 

Art. 12 - O Poder Legislativo é exercido pela Câmara 
Municipal, composta de 55 (cinquenta e cinco) Vereadores 
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LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 

 

eleitos dentre os cidadãos maiores de 18 (dezoito) anos e no 
exercício dos direitos políticos. 

Art. 13 - Cabe à Câmara, com sanção do Prefeito, não 
exigida esta para o especificado no artigo 14, dispor sobre as 
matérias de competência do Município, especialmente: 

(Alterado pela Emenda 05/91) 

I - legislar sobre assuntos de interesse local; 
II - suplementar a legislação federal e estadual, no que 

couber; 
III - legislar sobre tributos municipais, bem como 

autorizar isenções, anistias fiscais e remissão de dívidas; 
IV - votar o plano plurianual, as diretrizes orçamentárias 

e o orçamento anual, bem como autorizar a abertura de créditos 
suplementares e especiais; 

V - deliberar sobre obtenção e concessão de empréstimos e 
operações de crédito, bem como sobre a forma e os meios de 
pagamento; 

VI - autorizar a concessão de auxílios e subvenções; 
VII - autorizar a concessão de serviços públicos; 
VIII - autorizar a concessão do direito real de uso de 

bens municipais; 
IX - autorizar a concessão administrativa de uso de bens 

municipais; 
X - autorizar a alienação de bens imóveis municipais, 

exceptuando-se as hipóteses previstas nesta Lei Orgânica; 
(Alterado pela Emenda 26/05) 
XI - autorizar a aquisição de bens imóveis, salvo quando 

se tratar de doação sem encargos; 
XII 	- 	criar, 	organizar 	e 	suprimir 	distritos 	e 

subdistritos, observadas as legislações estadual e municipal; 
XIII - criar, alterar, e extinguir cargos, funções e 

empregos públicos e fixar a remuneração da administração 
direta, autárquica e fundacional; 

XIV - aprovar as diretrizes gerais de desenvolvimento 
urbano, o Plano Diretor, a legislação de controle de uso, de 
parcelamento e de ocupação do solo urbano; 

XV - dispor sobre convênios com entidades públicas, 
particulares e autorizar consórcios com outros municípios; 

XVI - criar, estruturar e atribuir funções às Secretarias 
e aos órgãos da administração pública; 

XVII - autorizar, nos termos da lei, a alteração de 
denominação de próprios, vias e logradouros públicos; 

(Alterado pela Emenda 10/91) 
XVIII - legislar sobre a criação, 	organização e 

funcionamento de Conselhos e Comissões; 
XIX - delimitar o perímetro urbano e o de expansão urbana; 
XX - aprovar o Código de Obras e Edificações; 
XXI - denominar as vias e logradouros públicos obedecidas 

as normas urbanísticas aplicáveis. 
(Acrescentado pela Emenda 03/90) 

Art. 14 - Compete privativamente à Câmara Municipal: 

I - eleger sua Mesa, bem como destituí-la, na forma 
regimental; 

II - elaborar o seu Regimento Interno; 

M
at

ér
ia

 P
L 

23
9/

20
15

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 27



LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 	 67 

recursos, conforme o art. 211, § 1° da Constituição da 
República. 

§ 2° - A lei definirá as despesas que se caracterizam como 
de manutenção e desenvolvimento do processo de ensino-
aprendizagem, bem como da educação infantil e inclusiva. 

§ 3° - A eventual assistência financeira do Município às 
instituições de ensino filantrópicas, 	comunitárias ou 
confessionais, não poderá incidir sobre a aplicação mínima 
prevista no "caput" deste artigo. 

(Alterado pela Emenda 24/01, que também revogou os §§ 4° e 
5°) 

Art. 209 - O Município publicará, até 30 (trinta) dias 
após o encerramento de cada semestre, informações completas 
sobre receitas arrecadadas, transferências e recursos recebidos 
e destinados à educação nesse período, bem como a prestação de 
contas das verbas utilizadas, discriminadas por programas. 

Art. 210 - A lei do Estatuto do Magistério disciplinará as 
atividades dos profissionais do ensino. 

Art. 211 - Nas unidades escolares do sistema municipal de 
ensino será assegurada a gestão democrática, na forma da lei. 

CAPÍTULO II 
DA SAÚDE 

Art. 212 - A saúde é direito de todos, assegurado pelo 
Poder Público. 

Art. 213 - O Município, com participação da comunidade, 
garantirá o direito à saúde, mediante: 

I - políticas que visem ao bem estar físico, mental e 
social do indivíduo e da coletividade, a redução e a busca da 
eliminação do risco de doenças e outros agravos, abrangendo o 
ambiente natural, os locais públicos e de trabalho; 

II - acesso universal e igualitário às ações e serviços de 
saúde, em todos os níveis de complexidade; 

III - atendimento integral do indivíduo, abrangendo a 
promoção, preservação e recuperação da saúde. 

Art. 214 - O conjunto de ações e serviços de saúde de 
abrangência municipal, integram a rede regionalizada e 
hierarquizada do sistema único de saúde, nos termos do disposto 
no art. 198 da Constituição da República. 

§ 10 - A direção do sistema único de saúde será exercida 
no âmbito do Município pelo órgão municipal competente. 

§ 2° - O sistema único de saúde, no âmbito do Município, 
será financiado com recursos do Município, do Estado, da União, 
da seguridade social e de outras fontes que constituem um fundo 
específico regulado por lei municipal. 
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20/05/2015 

Folha 
Proc. N° 

Lei n° 13.541, de 07/05/2009 ( Lei 1354119) 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO P 
Secretaria Geral Parlamentar 

Departamento de Documentação e Informação 

Lei n° 13.541, de;  07/0. 009 

P Texto da Norma 	Oficial 

Proíbe o consumo de cigarros, cigarrilhas, charutos, cachimbos ou de qualquer outro produto fumigeno, derivado ou nã 
do tabaco, na forma que especifica 

Projeto - Autor 	 Promulgação 
PL 577/2008  - Governador 	 Executivo 

Fonte 	 Republicação 
DOE-I 08/05/2009, p„  

Situacão 	Atual,  

ADIN (Ação Direta'tie n 	itucionalidade) 
Regulamentações,  
Correlatas-- 

Là Portaria Conjunta Procon n° 31 de 05/08/2009 
Dispõe sobre o processo sancionatório relativo à aplicação das sanções descritas 
na Resolução SES/SJDC n. 3, de 2009, em conformidade com as disposições da 
Lei Estadual n. 13.541/2009 e do Decreto Estadual n. 54.311/2009 (DOE-I  
06/08/2009, p.6) 

• Decreto n° 54.6224é 	7/2009  
Altera o artigo 5o 	n. 54.311/2009 (DOE-1 01/08/2009 p.3) 

â Resolução, SES/SIDC . 4 de 24/07/2009 
Dispõe sobre o aviso dê proibição do consumo de produto fumigeno, em 
ambientes de uso coletivo (DOE-I 06/08/2009. p. 6) 

Resolução SES/SJDC n° 3 de 16/07/2009 
Dispõe sobre os ambientes de uso coletivo a que se refere o § 1. 0  do artigo 2.° da 
Lei n 13.541/2009, bem como acerca dos avisos e da dosimetria das multas, 
constantes, respectivamente, dos artigos 7.°, inciso I, e 12 do Decreto n.  
54.311/2009 (DOE-I 17,107/2009, p.5 e 73) 

Obsei-vações- 

• ADIN STF n° 	01/06/2009 
Requerente: Confede É> Nacional do Turismo - CNTUR - Requerido: 
Governador do Estado e ALESP - Entrada: 01/06/2009 - com pedido de liminar 
aguardando julgamento 

• ADIN STF n° 4.239-4 de 12/05/2009 
Requerente: Associação Brasileira de Restaurantes e Empresas de Entretenimento 
- ABRASEL NACIONAL - Requerido: Governador do Estado e ALESP - 
Resultado Final: Negado seguimento - Em 12/05/2009 (DJE n° 101, de 
01/06/2009) 

• Lei n° 13.541 de 07705)2009  
A Lei federal nnt*14*, 	14/12/2011, no artigo 49, que altera os artigos 2.° e 
da Lei n. 9.294, 'iliel5Z'Clulho de 1996, proíbe o uso de cigarros, cigarrilhas, 
charutos, cachimbos ou qualquer outro produto furnigeno, derivado ou não do 
tabaco, em recinto coletivo fechado, privado ou público 

Indexadores,,  

SAÚDE PÚBLICA / TABAGISMO / TABACO / CIGARRO / CIGARRILHA / CHARUTO / CACHIMBO / 
PRODUTO FUMÍGENO / ANTIFUMO / LEI ANTIFUMO 

Tema»-

Saúde 

o 

Ementa 

http://www.al.sp.gov.br/normartnipre~:155685&ver  imp=true 
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Lei n° 13 541, de 07/05/2009 ( Lei 13541/9) 
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Ficha informati` 

LEI N° 13.541, DE 07 DE MAIO DE 2009 

20/05/2015 	 ;Lei n° 13.541, de 07 de maio de 2009- Assembleia Legislativa do Estalo de São Paulo 

Folha 
Proc.1\4=5": 

RF 1.441 

Proíbe o cd , 	sde cigarros, cigarrilhas, charutos, cachimbos ou de qualquer outro 
produto igeno, derivado ou não do tabaco, na forma que especifica 

O GOVERN2 	TADO DE SÃO PAULO: 
Faço saber q 	t1leia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei: 
Artigo 1° - Es 	Ltelece normas de proteção à saúde e de responsabilidade por dano 
ao consumidor , 	os do artigo 24, incisos V, VIII e XII, da Constituição Federal, para 
criação de ambiefie-eé: uso coletivo livres de produtos fumígenos. , 
Artigo 2° - 	

t 	
ido no território do Estado de São Paulo, em ambientes de uso 

coletivo, públiCO's'iP61*Wados, o consumo de cigarros, cigarrilhas, charutos ou de qualquer 
outro produto furfiígérderivado ou não do tabaco. 
§ 1° - Aplica-se t,O-  disopsto no "caput" deste artigo aos recintos de uso coletivo, total ou 
parcialmente fechádqwm qualquer dos seus lados por parede, divisória, teto ou telhado, 
ainda que p e haja permanência ou circulação de pessoas. 
§ 2° - Para os 	ta lei, a expressão "recintos de uso coletivo" compreende, dentre 
outros, os ambré 	e trabalho, de estudo, de cultura, de culto religioso, de lazer, de 
esporte ou deTentrenimento, áreas comuns de condomínios, casas de espetáculos, 
teatros, cinemarek lanchonetes, boates, restaurantes, praças de alimentação, hotéis, 
pousadas, centros  bancos e similares, supermercados, açougues, padarias, 
farmácias e drogariát,, repartições públicas, instituições de saúde, escolas, museus, 
bibliotecas, espaços de exposições, veículos públicos ou privados de transporte coletivo, 
viaturas oficiais -de'ouajquer espécie e táxis. 
§ 3° - Nos locais;preOtos nos parágrafos 1° e 2° deste artigo deverá ser afixado aviso da 
proibição, erri ,pcirrtbié ampla visibilidade, com indicação de telefone e endereço dos 
órgãos estaduaís ,:,reeprisáveis pela vigilância sanitária e pela defesa do consumidor. 
Artigo 3° - O responsável pelos recintos de que trata esta lei deverá advertir os eventuais 
infratores sobre-à;Prdibição nela contida, bem como sobre a obrigatoriedade, caso persista 
na conduta coibida i e imediata retirada do local, se necessário mediante o auxílio de força 
policial. 
Artigo 4° - Tratando-se de fornecimento de produtos e serviços, o empresário deverá 
cuidar, proteger e vigiar para que no local de funcionamento de sua empresa não seja 
praticada infração adtlisposto nesta lei. 
Parágrafo úrtiCO ,,,i ,: IjOyipresário omisso ficará sujeito às sanções previstas no artigo 56 da 
Lei federal n.°13.08;de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, 
aplicáveis na forrna s tie seus artigos 57 a 60, sem prejuízo das sanções previstas na 
legislação sanitkia:-?;0 
Artigo 5° - Qualquer:pessoa poderá relatar ao órgão de vigilância sanitária ou de defesa do 
consumidor da ,respectiva área de atuação, fato que tenha presenciado em desacordo com 
o disposto nesta lei. 
§1° - O relato de quelrata o "caput" deste artigo conterá: 
1 - a exposição do fato e suas circunstâncias; 
2 - a declaração, , sobAs penas da lei, de que o relato corresponde à verdade; 
3 - a identificação 'clO:1»:autor, com nome, prenome, número da cédula de identidade, seu 

iittp://www al.sp 90v.br/reposiioáohtádlei/2009/1ei-13541-07 052009.htm I 	 1/2 
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20/05/2015 	 Lei n° 13 541, de 07 de maio de 2009 - Assembleia Legislativa do Estado de-,  

endereço e assinatura. 
§ 2° - A critério do interessado, o relato poderá ser apresentado por 	IÓ elbtrônico, no sítio 
de rede mundial de computadores - "internet" dos órgãos referidos 	ut" deste artigo, 
devendo ser ratificado, para atendimento de todos os requisitos previátôs nesta lei. 
§ 3° - O relato feito nos termos deste artigo constitui prova idônea para o procedimento 
sancionatório. 
Artigo 6° - Esta lei não se aplica: 
I - aos locais de culto religioso em que o uso de produto fumígeno fa 	do ritual; 
II - às instituições de tratamento da saúde que tenham pacientes a 	a fumar pelo 
médico que os assista; 
III - às vias públicas e aos espaços ao ar livre; 
IV - às residências; 
V - aos estabelecimentos específica e exclusivamente destinados ,áa:toriáurno no próprio 
local de cigarros, cigarrilhas, charutos, cachimbos ou de qualquer outro produto furnigeno, 
derivado ou não do tabaco, desde que essa condição esteja anunciada, de forma clara, na 
respectiva entrada. 
Parágrafo único - Nos locais indicados nos incisos I, II e V deste, artigo deverão ser 
adotadas condições de isolamento, ventilação ou exaustão do que impeçam a 
contaminação de ambientes protegidos por esta lei. 
Artigo 7° - As penalidades decorrentes de infrações às disp 	esta lei serão 
impostas, nos respectivos âmbitos de atribuições, pelos órgãos 	toa de vigilância 

Parágrafo único - O inicio da aplicação das penalidades sera- precedido de ampla 
campanha educativa, realizada pelo Governo do Estado nos meiosçVê comunicação, como 
jornais, revistas, rádio e televisão, para esclarecimento sobre os deveres, proibições e 
sanções impostos por esta lei, além da nocividade do fumo à saúde. 
Artigo 8° - Caberá ao Poder Executivo disponibilizar em toda a re 	s'áude pública do 
Estado, assistência terapêutica e medicamentos antitabagismo 	Tj 	fumantes que 
queiram parar de fumar. 
Artigo 9° - Esta lei entra em vigor no prazo de 90 (noventa) d' 	data de sua 
publicação. 
Palácio dos Bandeirantes, 7 de maio de 2009. 
JOSÉ SERRA 
Luiz Antônio Guimarães Marrey 
Secretário da Justiça e da Defesa da Cidadania 
Luiz Roberto Barradas Barata 
Secretário da Saúde 
Guilherme Afif Domingos 
Secretário do Emprego e Relações do Trabalho 

,P4oysio Nunesferreira Filho 
Secretário-Chefe da Casa Civil 
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 7 de maio de 2009: 

sanitária ou de defesa do consumidor. 
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28/05/2015 Câmara Mmicipal de São Pado 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 13210 

Total de referências : 1 

1/1 

Título: LEI No 13.210 13/11/2001 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispoe sobre a obrigatoriedade da aplicaçao do "Programa de Educaçao Especifica Contra os 
Males do Fumo, do Alcool e das Drogas", em todas as Escolas Publicas de Ensino 
Fundamental, da Rede Municipal de Ensino de Sao Paulo. 

Projeto: Projeto de Lei No 199/2001 (ver documento) 
Autor(es): Havanir Nimtz 

Regulamentação: Decreto no 42.216/2002 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

[ Back 

http://cm332adm/scripts/wxis.exeJlah/ 	 1/1 
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LEI No 13.210, 13 DE NOVEMBRO DE 2001 
(Projeto de Lei no 199/01, da Vereadora Havanir Nimtz - PRONA) 

Dispõe sobre a obrigatoriedade da aplicação do "Programa de Educação Específica 
Contra os Males do Fumo, do Álcool e das Drogas", em todas as Escolas Públicas de 
Ensino Fundamental, da Rede Municipal de Ensino de São Paulo. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 16 de outubro de 2001, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Fica criado o "Programa de Educação Específica Contra os Males do Fumo, do 
Álcool e das Drogas", em todas as Escolas Municipais da cidade de São Paulo, visando a 
prevenir que os pré-adolescentes se tornem fumantes, viciados na ingestão de álcool e/ou 
consumidores de drogas, tendo em vista os efeitos deletérios que todos esses vícios têm 
sobre o organismo humano, além do prejuízo social deles decorrentes. 
§ 1° - A obrigatoriedade de que trata o "caput" deste artigo refere-se aos jovens 
matriculados na quinta, sexta, sétima e oitava série do Ensino Fundamental. 
§ 20  - Os discentes assistirão a uma palestra, por semestre letivo, sobre cada um dos três 
temas - três palestras por semestre, sendo umapalestra para cada tema - com duração de 
dois tempos normais de aula padrão. Em cada palestra serão enfatizados, respectivamente, 
em linguagem clara e acessível todos os aspectos do fumo, do álcool e das drogas, danosos 
à saúde do ser humano. 
§ 3 0  - O palestrante dividirá o tempo de aula em duas sessões, sendo que a primeira será 
expositiva, com a apresentação opcional de slides e/ou transparências, além de quaisquer 
outros métodos ou recursos audiovisuais, que ajudarão a formar, nos discentes, uma idéia 
aproximada da realidade da agressão fisiopatológica do cigarro, do álcool e das drogas ao 
organismo humano. A segunda parte constará de uma sessão em que os estudantes farão 
perguntas e o conferencista apresentará as respostas, visando a esclarecer possíveis 
dúvidas que tenham surgido, e a enriquecer a exposição prévia com mais exemplos. 
§ 4 0  - Poderão participar, como convidados, os pais e/ou outros familiares, para maior 
participação e integração da comunidade ao programa ora proposto. 
Art. 20  - Osconferencistas serão médicos da Rede Municipal, ou mesmo médicos não ligados 
ao Serviço Público, porém de notório saber, que queiram, sem nenhum ônus para o 
Município, participar desse programa educativo. 
Parágrafo único - Os conferencistas deverão ser convidados pela Direção da Escola, com 
período de antecedência mínimo de dois meses. 
Art. 3 0  - Ficará a critério da Direção da Escola a marcação das datas e horários dessas 
palestras, bem como a possível unificação de algumas turmas, ou até de todo o corpo 
discente da Escola, na medida em que existam, para tanto, locais disponíveis para a sessão 
dentro do próprio estabelecimento. 
Art. 40  - O Executivo regulamentará a matéria, 60 (sessenta) dias após a publicação da lei, 
podendo a Secretaria de Saúde do Município ficar responsável de fornecer, à Secretaria de 
Educação do Município, uma lista dos médicos selecionados para tal fim, dentro dos quadros 
do Serviço Médico Municipal. 
Parágrafo único - O médico do Serviço Municipal, cujo nome conste da listapreviamente 
fornecida pela Secretaria Municipal de Saúde, que for convidado pela Direção de uma Escola 
para proferir palestra dentro do "Programa de Educação Específica Contra os Males do 
Fumo, do Álcool e das Drogas", poderá ser dispensado do ponto ou do plantão, em face do 
relevante serviço público prestado. 
Art. 5 0  - As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão por conta das verbas 
próprias do orçamento, suplementadas se necessário. 
Art. 6° - Esta lei entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 13 de novembro de 2001, 448 0  da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
FERNANDO JOSÉ DE ALMEIDA, Secretário Municipal de Educação 
EDUARDO JORGE MARTINS ALVES SOBRINHO, Secretário Municipal da Saúde 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 13 de novembro de 2001. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 

M
at

ér
ia

 P
L 

23
9/

20
15

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 35



Folha 
Proc. IZFM2_:.,22,_1 

RF 1 

Câmara Mipal de São Paio 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 
Pesquisa : 13270 

Total de referências : 1 

28/0512015 

1/1 
Título: LEI No 13.270 03/01/2002 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre a obrigatoriedade de veicular, em espaços publicitarios e em bilhetes utilizados 

nos transportes publicos municipais de passageiros, mensagens institucionais alertando sobre 
a prevençao da AIDS e sobre os males do fumo, do alcool e das drogas. 

Projeto: Projeto de Lei No 24/2001 (ver documento) 
Autor(es): Gilberto Natalini 

[ Back 

http://m332adm/scripts/wxis.exefiah/ 	 1/1 
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Folha 
Proc. N° 	- 

LEI No 13.270, 03 DE JANEIRO DE 2002 
(Projeto de Lei no 24/2001, do Vereador Gilberto Natalini - PSDB) 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de veicular, em espaços publicitários e em bilhetes 
utilizados nos transportes públicos municipais de passageiros, mensagens 
institucionais alertando sobre a prevenção da AIDS e sobre os males do fumo, do 
álcool e das drogas. 

HÉLIO BICUDO, Vice-Prefeito, em exercício no cargo de Prefeito do Município de São Paulo, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em 
sessão de 05 de dezembro de 2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - As sociedades de economia mista, as empresas públicas municipais e as empresas 
privadas, que operam por concessão, permissão ou autorização os serviços de transporte 
municipais públicos de passageiros, ficam obrigadas a veicular mensagens de prevenção da 
AIDS, de combate ao consumo do cigarro, do álcool e das drogas, na forma estabelecida no 
artigo 3 0 . 
Parágrafo único - A Secretaria Municipal da Saúde estabelecerá o conteúdo das mensagens 
a que se refere este artigo. 
Art. 20  - O disposto nesta lei aplica-se a todas as modalidades de transporte público de 
passageiros de responsabilidade do município, seja sobre pneus ou sobre trilhos. 
Art. 3 0  - As mensagens instituídas por esta lei serão veiculadas nos espaços publicitários, 
nos cartões ou em qualquer outro meio utilizado para liberar os bloqueios ou para permitir o 
embarque dos passageiros, ressalvados os bilhetes, as fichas e as moedas. 
Parágrafo único - Os cartões e similares referidos neste artigo que se encontrarem em 
circulação antes da promulgação desta lei devem ser recolhidos no prazo de 1 (um) ano. 
Art. 40  - O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias da data 
de sua publicação. 
Art. 50  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta das dotações 
próprias consignadas no orçamento vigente. 
Art. 60  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 03 de janeiro de 2002, 448 0  da fundação 
de São Paulo. 
Hélio Bicudo, Prefeito em Exercício 
ILZA REGINA DEFILIPPI DIAS, Respondendo pelo Cargo de Secretária dos Negócios 
Jurídicos 
FERNANDO HADDAD, Respondendo pelo Cargo de Secretário de Finanças e 
Desenvolvimento Econômico 
EDUARDO JORGE MARTINS ALVES SOBRINHO, Secretário Municipal da Saúde 
CARLOS ALBERTO ROLIM ZARATTINI, Secretário Municipal de Transportes 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 03 de janeiro de 2002. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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Total de referências 1 

28/0512015 

- 

Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Mtpicipal de São Paulo 
Folha 
Proc. 

Título: LEI No 13.321 06/02/2002 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Institui o Conselho Municipal de Politicas Publicas de Drogas e Alcool. 
Projeto: Projeto de Lei No 75/2001 (ver documento) 

Autor(es): Lucila Pizani Gonçalves 
Revogação: Revoga a Lei no 10.750/1989. (ver documento) 
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LEI No 13.321, 6 DE FEVEREIRO DE 2002 
(Projeto de Lei no 075/01, da Vereadora Lucila Pizani Gonçalves - PT) 

Institui o Conselho Municipal de Políticas Públicas de Drogas e Álcool. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 28 de dezembro de 
2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Fica instituído o Conselho Municipal de Políticas Públicas de Drogas e Álcool, 
vinculado administrativamente à Secretaria do Governo Municipal. 
Parágrafo único - O Conselho Municipal de Políticas Públicas de Drogas e Álcool integra o 
Sistema Nacional de Prevenção, Fiscalização e Repressão ao tráfico ilícito e uso indevido de 
substâncias entorpecentes ou que determinem dependência física ou psíquica, conforme o 
disposto na Lei Federal no 6368 de 21 de outubro de 1976. 
Art. 2 0  - São objetivos do Conselho Municipal de Políticas Públicas de Drogas e Álcool: 
I - propor e acompanhar a execução da política municipal de prevenção ao uso indevido de 
drogas e substâncias que causem dependência física ou psíquica; 
II - coordenar, desenvolver e estimular programas: 
a) de prevenção ao uso indevido e à disseminação do tráfico ilícito de drogas e substâncias 
que causem dependência; 
b) de tratamento, recuperação e reinserção social de dependentes; 
c) de otimização e capacitação de recursos humanos para o trabalho de prevenção, 
tratamento, recuperação e reinserção social de dependentes; 
III - estimular estudos e pesquisas visando ao aperfeiçoamento dos conhecimentos técnico-
científicos referentes ao uso, produção não autorizada e tráfico ilícito de drogas e 
substâncias que causem dependência; 
IV - identificar e levar ao conhecimento do Poder Executivo as possibilidades de acordos e 
convênios de interesse para a implementação da política municipal; 
V - propor à Prefeita e às demais autoridades competentes medidas para alcançar seus 
objetivos legais. 
Art. 3 0  - O Conselho Municipal de Políticas Públicas de Drogas e Álcool será integrado pelos 
seguintes membros: 
I - designados pela Prefeita Municipal: 
a) um representante da Secretaria Municipal de Educação; 
b) um representante da Secretaria Municipal de Saúde; 
c) um representante da Secretaria Municipal de Assistência Social; 
d) um representante da Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação; 
e) um representante da Secretaria Municipal de Cultura; 
f) um representante da Secretaria dos Negócios Jurídicos; 
g) um representante da Guarda Civil Metropolitana. 
II - designados pelo Presidente da Câmara Municipal: 
a) um representante da Comissão Permanente de Saúde, Promoção Social e Trabalho; 
b) um representante da Comissão Extraordinária Permanente de Defesa dosDireitos 
Humanos e Cidadania; 
c) um representante da Comissão Extraordinária Permanente da Juventude; 
d) um representante da Comissão Extraordinária Permanente da Criança e do Adolescente. 
III - a convite da Prefeita: 
a) quatro representantes indicados pelas organizações não-governamentais destinadas à 
prevenção do uso indevido de drogas, álcool e substâncias que causem dependência física 
ou psíquica, tratamento, recuperação e reinserção social de dependentes; 
b) um representante dos veículos de comunicação com sede no Município, indicado pelas 
entidades de classe; 
c) um representante dos empresários do Município, indicado pelas entidades de classe; 
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d) dois representantes da comunidade acadêmico-científica, de notório saber nas áreas de 
atribuições do Conselho; 
e) um representante do Conselho Regional de Medicina; 
f) um representante do Conselho Regional de Psicologia; 
g) um representante do Conselho Regional de Farmácia; 
h) um representante da Ordem dos Advogados do Brasil - Secção São Paulo; 
i) três representantes do Governo Estadual, indicados, preferencialmente, pelas Secretarias 
Estaduais de Educação, Saúde e Segurança Pública. 
§ 1 0  - As entidades mencionadas nas alíneas "a", "h" e "c", do inciso III, indicarão seus 
representantes por meio de listas, das quais constarão os nomes dos respectivos suplentes. 
§ 2 0  - Os membros do Conselho terão mandato de dois anos, permitida a recondução. 
§ 3 0  - A função de membro do Conselho não será remunerada, sendo, porém, considerada 
de relevante serviço público. 
Art. zio - O Conselho Municipal de Políticas Públicas de Drogas e Álcool será presidido por 
um de seus membros, eleito por seus pares, nos termos do regimento interno. 
Parágrafo único - O Presidente do Conselho terá mandato de dois anos, permitida uma 
única recondução. 
Art. 5 0  - As atividades do Conselho Municipal de Políticas Públicas de Drogas e Álcool serão 
disciplinadas por regimento interno aprovado por maioria absoluta dos Conselheiros. 
Art. 60  - A Prefeita instalará o Conselho Municipal de Políticas Públicas de Drogas e Álcool no 
prazo de até sessenta dias, a contar da data da promulgação desta lei. 
Art. 70  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 8 0  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário, em especial a Lei no 10.750, de 26 de setembro de 1989. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 6 de fevereiro de 2002, 449 0  da fundação 
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
FERNANDO JOSÉ DE ALMEIDA, Secretário Municipal de Educação 
EVILÁSIO CAVALCANTE DE FARIAS, Secretário Municipal de Assistência Social 
EDUARDO JORGE MARTINS ALVES SOBRINHO, Secretário Municipal da Saúde 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 6 de fevereiro de 2002. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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28/05/2015 Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 14638 

Total de referências : 1 

Folha 
Proc. N° 

RF 

LEI No 14.638 18/12/2007 (ver documento) 
Declarado(a) inconstitucional 

Proíbe o ato de fumar ao volante, e dá outras providências. 
Projeto de Lei No 393/2005 (ver documento) 
Atilio Francisco 
- Ação Direta de Inconstitucionalidade no 181.196.0-5 - Através de decisão publicada em 
21/08/2009, foi concedida liminar na ação promovida pelo Prefeito, suspendendo a vigência e 
a eficácia desta Lei. Referida decisão foi confirmada pelo Órgão Especial do Tribunal de 
Justiça, ao negar por unanimidade, provimento ao Agravo Regimental interposto. DOC 
17/12/2009 p. 331. 
- Ação Direta de Inconstitucionalidade no 9030829-93.2009.8.26.0000 - O Órgão E. do 
Tribunal de Justiça, através de decisão publicada em 31/05/2011, com trânsito em julgado em 
09/10/2012, julgou totalmente procedente, por votação unânime, a Ação proposta pelo 
Prefeito, declarando inconstitucional esta Lei, com efeitos "ex tunc". DOC 22/11/2012 p. 105 
c. 1. DOC 27/11/2012 p. 68 c. 3. 
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LEI No 14.638 DE 18 DE DEZEMBRO DE 2007 
(PROJETO DE LEI No 393/05) 
(VEREADOR ATÍLIO FRANCISCO - PRB) 
Proíbe o ato de fumar ao volante e dá outras providências. 
Antonio Carlos Rodrigues, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que 
a Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 42 da Lei Orgânica 
do Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 1 0  Fica proibido a qualquer cidadão, dentro dos limites territoriais do Município de 
São Paulo, fumar cigarro, cigarrilha, charuto e cachimbo quando estiver conduzindo a 
direção de veículo automotor. 
Art. 2 0  Os proprietários de automóveis que infringirem o disposto nesta lei sujeitar-se-
ão à multa no valor de R$ 85,13 (oitenta e cinco reais e treze centavos), estabelecida 
através de decreto pelo Poder Público Municipal. 
Parágrafo único. A multa de que trata o "caput" deste artigo será atualizada 
anualmente pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado 
pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no exercício 
anterior, sendo que, no caso de extinção deste índice, será adotado outro criado pela 
legislação federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda. 
Art. 3 0  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 4o Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário, devendo ser regulamentada em 60 (sessenta) dias. 
Câmara Municipal de São Paulo, 19 de dezembro de 2007. 
O Presidente, Antonio Carlos Rodrigues 
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 19 
de dezembro de 2007. 
O Secretário Geral Parlamentar, Breno Gandelman 
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28/0512015 Câmara Minicipal de São Pado 

Câmara Municipal de São Paulo Nhã 

o Ribeiro Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 14805 

Total de referências : 1  

1/1 
Título: LEI No 14.805 04/07/2008 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Consolida a legislação sobre o Tabagismo no Município de São Paulo, e dá outras 
providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 112/2007 (ver documento) 
Autor(es): Todos os Vereadores 

Alterações: Lei 14.893/2009 - Acrescenta par. único ao art. lo desta Lei. (ver documento) 
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LEI N 0  14.805, DE 4 DE JULHO DE 2008 
(Projeto de Lei n 0  112/07, de Todos os Srs. Vereadores) 
Consolida a legislação sobre o Tabagismo no Município de São Paulo, e dá outras 
providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 11 de junho de 
2008, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  É proibido fumar em estabelecimentos públicos fechados, onde for obrigatório o 
trânsito ou a permanência de pessoas, assim, considerados, entre outros: 
I - os elevadores de prédios públicos ou residenciais; 
II - o interior dos meios de transporte coletivo urbanos; 
III - os corredores, salas e enfermarias de hospitais, casas de saúde, prontos-socorros, 
creches e postos de saúde; 
IV - os auditórios, salas de conferências ou de convenções; 
V - as casas de música e de espetáculos, bem como quaisquer salas ou auditórios em 
que se realizem espetáculos de entretenimento; 
VI - os museus, teatros, salas de projeção, bibliotecas, salas de exposições de 
qualquer natureza e locais onde se realizam espetáculos circenses; 
VII - nas dependências dos órgãos e repartições da Administração Pública Municipal 
Direta e Indireta; 
VIII - o interior de estabelecimentos comerciais; 
IX - os estabelecimentos escolares do ensino fundamental e médio; 
X - as garagens de prédios públicos e edifícios comerciais e residenciais; 
XI - o interior de veículos destinados a serviços de táxi; 
XII - os locais por natureza vulneráveis a incêndios, especialmente os depósitos de 
explosivos e inflamáveis, os postos distribuidores de combustíveis, as garagens e 
estacionamentos e os depósitos de material de fácil combustão; 
XIII - o interior de ginásios esportivos, academias de ginástica, e locais destinados à 
prática de exercícios físicos e desportivos; 
XIV - o interior das agências bancárias e estabelecimentos de créditos; 
XV - o interior das agências de correios e telégrafos; 
XVI - casas lotéricas, barbearias, institutos de beleza; 
XVII - templos de igrejas e casas de culto religioso; 
XVIII - o interior dos velórios; 
XIX - consultórios médicos e odontológicos do serviço público de saúde; 
XX - o interior das floriculturas e consultórios veterinários. 
Art. 2° Ficam obrigados os bares, restaurantes, churrascarias, lanchonetes e 
estabelecimentos afins, com área superior a 100 (cem) m 2  a dispor de espaço 
reservado aos não-fumantes, a fim de que tenham sua saúde e conforto preservados. 
§ 1° O espaço a que se refere o "caput" deste artigo não poderá ser inferior a 50% 
(cinqüenta por cento) da área de consumação do público. 
§ 2° O uso de charutos, cigarrilhas e cachimbos somente será permitido em local 
especialmente reservado para esse fim, dotado de dispositivo de contenção de poluição 
tabagística ambiental. 
Art. 3 0  Nos locais destinados aos não-fumantes referidos no artigo anterior deverão ser 
afixados avisos indicativos da proibição em pontos de ampla visibilidade e de fácil 
identificação pelo público, cujas dimensões não excedam a 50 cm x 30 cm, ou "cuja 
área não exceda a 0,15 m 2 ". 
Art. 40  Os órgãos e estabelecimentos abrangidos nesta lei poderão dispor de salas ou 
recintos destinados exclusivamente aos fumantes, desde que abertos ou ventilados, 
atendidas as recomendações oficiais quanto às medidas de prevenção contra 
incêndios. 
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Art. 5 0  É proibida comercialização de cigarros, cigarrilhas, charutos e produtos de fumo 
dentro dos estabelecimentos escolares da rede de ensino pública e privada. 
§ 1 0  Para os efeitos deste artigo, consideram-se infratores aqueles que comercializam 
diretamente, bem como os responsáveis pelo estabelecimento de ensino, quando 
houver ciência e anuência destes à comercialização. 
§ 20  Os infratores deste artigo sujeitar-se-ão à multa de R$ 605,92 (seiscentos e cinco 
reais e noventa e dois centavos), dobrada na reincidência, devendo este valor ser 
reajustado anualmente pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - 
IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no 
exercício anterior, sendo que, no caso de extinção deste índice, será adotado outro 
criado por legislação federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda. 
Art. 60  Não será permitida a venda de cigarros ou bebidas alcoólicas nas empresas que 
trabalham com locação de 5 (cinco) ou mais computadores e máquinas para acesso à 
"Internet", utilização de programas e de jogos eletrônicos em rede, também 
conhecidas como "cyber-cafés" ou "lan houses". 
§ 1 0  Na hipótese de ser permitido o consumo de cigarros, esses estabelecimentos 
deverão ter uma área específica isolada para fumantes, onde será proibida a entrada 
de menores de idade. 
§ 2o O não-cumprimento do disposto neste artigo implicará ao infrator a imposição das 
seguintes penalidades: 
I - multa no valor de R$ 3.675,30 (três mil, seiscentos e setenta e cinco reais e trinta 
centavos); 
II - em caso de reincidência, multa dobrada no valor de R$ 7.350,60 (sete mil, 
trezentos e cinqüenta reais e sessenta centavos); 
III - a partir da reincidência, estará sujeito à cassação de seu alvará de 
funcionamento. 
Art. 70  Os infratores do disposto nos arts. 1 0  e 2° desta lei sujeitar-se-ão à multa de 
R$ 865,60 (oitocentos e sessenta e cinco reais e sessenta centavos), aplicada em 
dobro na reincidência, devendo este valor ser reajustado anualmente pela variação do 
índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que, no caso de 
extinção deste índice, será adotado outro criado por legislação federal e que reflita a 
perda do poder aquisitivo da moeda. 
Parágrafo único. Para os efeitos desta lei, consideram-se infratores os fumantes e os 
estabelecimentos nela abrangidos, nos limites da responsabilidade que lhes é 
atribuída. 
Art. 80  Caberá ao Poder Executivo, através dos órgãos competentes, a fiscalização 
desta lei. 
Art. 90  O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo de 60 
(sessenta) dias a contar de sua publicação. 
Art. 10. As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 11. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as seguintes leis: 
Lei no 3.938/50; Lei no 8.421/76; e em razão de sua consolidação a Lei no 9.120/80; 
Lei no 10.862/90; Lei no 10.863/90; Lei no 11.404/93; Lei no 11.467/94; Lei no 
11.618/94; Lei no 11.657/94; Lei no 13.704/03; art. 4° da Lei no 13.720/04; Lei n° 
14.695/08 e Lei no 14.695/08. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 4 de julho de 2008, 4590  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 4 de julho de 2008. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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PUBLICADO DOC 13/02/2014, PÁG 65 

PROJETO DE LEI 01-00027/2014 do Vereador Adilson Amadeu (PTB) 
"Acrescenta o inciso XXI, ao artigo 1°, da Lei n° 14.805, de 4 de julho de 2008, e 
dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1° Fica acrescido o inciso XXI ao artigo 10  da Lei n° 14.805. de 4 de julho de 
2008, com a seguinte redação: 
"Art. 1° E proibido fumar em estabelecimentos públicos fechados, onde for 
obrigatório o trânsito ou a permanência de pessoas, assim considerados, entre 
outros: 
(•••) 
XXI — dentro dos parques públicos, nas áreas fechadas e abertas." 
Art. 2° As despesas com a execução desta Lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, 10 de janeiro de 2014. Às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 15/05/2014, PÁG 116 

PROJETO DE LEI 01-00220/2014 do Vereador José Américo (PT) 
"Dispõe sobre a exploração de publicidade de jornais e revistas na cidade de São 
Paulo e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 
Art. 1 0  - A Câmara Municipal de São Paulo, no uso de suas atribuições e nos termos 
do que dispõe o artigo 21 da Lei 14.223 de 26 de setembro de 2006, alterado pelo 
artigo 13 da Lei 10.072 de 09 de junho de 1.986, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 
Artigo 13 - São direitos do permissionário: 
I - Indicar o seu substituto, por comunicado à Unidade competente da Prefeitura, 
nas hipóteses de ausência por férias, licença médica ou outro motivo justificável; 
II - Expor e vender jornais, revistas, livros culturais, guias, figurinos, almanaques, 
opúsculos de leis, outras publicações de interesse público e cartões postais; 
III - Explorar de forma remunerada espaços publicitários nas bancas, mediante 
contrato com terceiros, na parte interna ou externa da banca, ou na parte lateral e 
traseira da banca, ou na testeira da banca, seja através de tecnologias digitais, 
impressos ou luminosos. 
Parágrafo 1 0  - Em exercendo seu direito, o permissionário deverá em contrapartida 
oferecer acesso gratuito à internet, por meio de conexões sem fio, com acesso livre 
a qualquer pessoa que se encontre nas proximidades da banca. 
Parágrafo 2 0  - Os contratos celebrados entre o permissionário e o terceiro serão 
regidos pelo direito privado, não se estabelecendo qualquer relação entre o terceiro 
e o governo municipal. 
Parágrafo 3 0  - Em qualquer dos casos é vedado à exposição e colocação de 
propaganda referente a material pornográfico, produtos furnigeros, derivados ou 
não do tabaco. 
Art. 20  - A execução da presente lei contará com os recursos do orçamento 
municipal. 
Art. 3 0  - Esta Lei entrará em vigor na data da sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, em: Às Comissões competentes." 
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RE PUBLICADO DOC 06/06/2014, PÁG 117 

PROJETO DE LEI 01-00289/2014 do Vereador Eliseu Gabriel (PSB) 
"Dispõe sobre a obrigatoriedade de instalação de "bituqueiras" nos passeios 
públicos utilizados como área de fumantes no âmbito do município de São Paulo e 
dá outras providências. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 
Art. 1 0  - Os Órgãos e Empresas Públicas, as Instituições públicas e privadas, 
Empresas Financeiras, Comerciais, Industriais e de Prestação de Serviços, 
existentes no âmbito do Município de São Paulo, ficam obrigadas a instalar, nos 
passeios públicos destinados a área de fumantes, "bituqueiras" em número 
suficientes para atendimento aos fumantes que utilizam seus serviços. 
Art. 2 0  - As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 3 0  - O Executivo regulamentará esta lei, no prazo de 60 (sessenta) dias, 
contados da data de sua publicação. 
Art. 4 0  - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, às Comissões competentes." 
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo 

PROJETO DE LEI 01-00201/2015 do Vereador Marcos Belizário (PV) 

"Dispõe sobre o descarte dos filtros de cigarro e demais componentes de qualquer 
produto fumígeno, derivado ou não do tabaco, e dá outras providências. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 

Art. 1°. Esta lei regulamenta a dispensa de subprodutos originados do consumo de 
produtos fumígenos, destinados ou não do tabaco, e veda o descarte de filtros de cigarros em 
vias públicas. 

Art. 2°. As empresas distribuidoras e vendedoras, inclusive o comércio varejista, de 
produtos fumígenos são responsáveis pela disponibilização de meios para a coleta 
diferenciada dos filtros de cigarros e demais subprodutos decorrentes de seu consumo; e os 
estabelecimentos comerciais que disponibilizam áreas de fumantes para seus frequentadores. 

§ 1° Considera-se filtros de cigarro, para efeito dessa Lei, os subprodutos decorrentes 
do consumo de produto fumígeno, derivados, ou não, do tabaco. 

§ 2° O destino final adequado dos filtros de cigarro será sua reciclagem em relação aos 
materiais aproveitáveis e os aterros, públicos ou privados, para os demais. 

Art. 3° É proibido jogar filtro de cigarro no chão das vias, praças, parques e de 
quaisquer outras áreas e logradouros de acesso público. 

§ 1° A inobservância da determinação contida neste artigo sujeitará os infratores à 
aplicação de uma multa que pode variar entre R$ 200,00 (duzentos reais) e R$ 300,00 
(trezentos reais), por filtro de produto fumígeno, cobrada em dobro em caso de reincidência. 

§ 2° São competentes para a imposição de multa os agentes municipais das 
subprefeituras e Secretaria Municipal do Verde e Meio Ambiente; os agentes da CET - 
Companhia de Engenharia de Tráfego e a Guarda Municipal. 

Art. 4° As empresas mencionadas no art. 2° desta lei deverão disponibilizar, 
ininterruptamente, cartazes contendo advertência escrita, de forma legível, sobre a proibição 
desta lei, junto aos locais de venda de produtos fumígenos, bem como, disponibilizar lixeiras 
específicas para o descarte das "bitucas". 

§ 1° O aviso, afixado nos recintos de que trata esta Lei, deverá orientar aos 
frequentadores sobre a importância da reciclagem dos filtros de cigarro e os danos da incorreta 
dispensação desses produtos no meio ambiente. 

§ 2° A inobservância da determinação contida neste artigo sujeitará o infrator à 
penalidade de multa de R$300,00 (trezentos reais) a R$1.000,00 (hum mil reais), cobrada em 
dobro, nos casos de reincidência. 

§ 3° A municipalidade recolherá e dará a destinação específica e adequada aos 
resíduos, mencionados no caput, de maneira sustentável. 

Art. 5° Esta lei entrará em vigor no prazo de 90 (noventa) dias a contar da data de sua 
publicação. 

Sala das Sessões, 07 de maio de 2015. Às Comissões competentes." 
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 

arla de Documentação 
Equipe de Documentação do Legislativo 

PROJETO DE LEI 01-00202/2015 do Vereador Marcos Belizário (PV) 

"Altera a Lei n° 14.805, de 4 de julho de 2008, que consolida a legislação sobre o 
Tabagismo no Município de São Paulo, para proibir a venda e o consumo de bebidas alcoólicas 
em terminais de ônibus, estações de metrô e de trem e rodoviárias do Município de São Paulo, 
altera a Lei, e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° Fica criado o art. 1°-A e respectivos parágrafos na Lei n° 14.805, de 4 de julho 
de 2008, com a seguinte redação: 

"Art. 1°-A É vedada a venda e o consumo de bebidas alcoólicas nos terminais de 
ônibus, estações de trem e metrô e rodoviárias do Município de São Paulo. 

§ 1° Para os efeitos desta lei, consideram-se infratores os consumidores, comerciantes 
ou estabelecimentos comerciais, nos limites da responsabilidade que lhes é atribuída. 

§ 2° Em caso de reincidência, dentro do prazo de 12 (doze) meses a contar da primeira 
infração, a multa será aplicada em dobro. 

§ 3° Nos terminais de ônibus, estações de trem e metrô e rodoviárias do Município de 
São Paulo deverão ser afixados avisos contendo os dizeres "PROIBIDOS O CONSUMO E A 
VENDA DE CIGARROS E BEBIDAS ALCOÓLICAS", em pontos de ampla visibilidade e de fácil 
identificação pelo público." 

Art. 2° O art. 1°, inciso II, da Lei n° 14.805, de 4 de julho de 2008, que consolida a 
legislação sobre o tabagismo no Município de São Paulo, passa a ter a seguinte redação: 

"II - o interior dos meios de transporte coletivo urbanos, os terminais de ônibus, as 
estações de trem e metrô e as rodoviárias;" 

Art. 3° O art. 7° e seu parágrafo único passam a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 7° Os infratores do disposto nos arts. 1°, 1°-A e 2° desta lei sujeitar-se-ão à multa 
de R$ 865,60 (oitocentos e sessenta e cinco reais e sessenta centavos), aplicada em dobro na 
reincidência, devendo este valor ser reajustado anualmente pela variação do índice de Preços 
ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - 
IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que, no caso de extinção deste índice, será 
adotado outro criado por legislação federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda. 

Parágrafo único. Para os efeitos desta lei, consideram-se infratores tanto os 
estabelecimentos como os consumidores, nos termos da regulamentação." 

Art. 4° O Poder Público regulamentará a presente Lei no prazo de 60 (sessenta) dias, 
contados da data de sua publicação. 

Art. 5° As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 6° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

Sala das Sessões, às Comissões competentes." 
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	 p10239-15 

015 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0239/15 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Masataka Ota, que visa dispor 

sobre a proibição de consumo de cigarros e semelhantes no interior de veículos que estejam 

transportando crianças, e dá outras providências. 

Segundo a proposta, a desobediência ao disposto pelo projeto implicará em multa de R$ 

220,00 (duzentos e vinte reais), cabendo ao Poder Executivo estabelecer a forma de 

fiscalização e aplicação da multa. 

O projeto pode prosperar, eis que de acordo com a Constituição Federal, podem legislar 

concorrentemente sobre a proteção e a defesa da saúde a União, os Estados, Distrito 

Federal e também o Município, para suplementar a legislação federal e estadual, dentro dos 

limites do predominante interesse local (arts. 24, inciso XII c/c art. 30, incisos I e II, da 

Constituição Federal). 

Também o art. 23, inciso II, da Carta Magna, determina que é competência comum da 

União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, cuidar da saúde e assistência 

pública. 

De se ressaltar, ademais, que na órbita municipal o art. 213 da Lei Orgânica prevê a 

atribuição do Município de garantir o direito à saúde mediante políticas que visem ao bem 

estar físico, mental e social do indivíduo e da coletividade, a busca da eliminação do risco de 

doenças e outros agravos, abrangendo o ambiente natural, os locais públicos e de trabalho. 

Por outro lado, o pretendido pela presente propositura encontra fundamento no poder de 

policia administrativa, cuja definição cunhada por Marcelo Alexandrino e Vicente Paulo (In, 

"Direito Administrativo", 13° edição. Brasília: impetus. pág.157), expressa que o "poder de 

polícia é a faculdade de que dispõe a Administração Pública para condicionar e restringir o 

RELCOM 
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uso e gozo de bens, atividades e direitos individuais em benefício da coletividade ou do 

próprio Estado". 

O poder de polícia, portanto, é exercido sobre todas as atividades que possam, direta ou 

indiretamente, afetar os interesses da coletividade. Incide sobre bens, direitos e atividades, 

esgota-se no âmbito da função administrativa e é exercido por órgãos administrativos de 

caráter fiscalizador, de maneira preventiva ou repressiva. 

A atuação preventiva se dá por meio de normas limitadoras ou sancionadoras da conduta 

daqueles que utilizam bens ou exercem atividades que possam afetar a coletividade, 

outorgando alvarás aos particulares que cumpram as condições e requisitos para o uso da 

propriedade e exercício das atividades que devam ser policiadas. 

A atuação repressiva, por sua vez, consubstancia-se na fiscalização das atividades e bens 

sujeitos ao controle da Administração, com a possibilidade de ser lavrado auto de infração 

pela autoridade competente, quando da verificação de eventual irregularidade. 

Todavia, entende-se que o efetivo exercício do poder de polícia reclama, a princípio, 

medidas legislativas que servirão de base para uma futura atuação concreta da 

Administração nessa condição, razão pela qual é comum afirmar que a polícia administrativa 

se desdobra em uma competência legislativa e uma competência administrativa, como 

entende, também, Marçal Justen Filho (In, Curso de Direito Administrativo. 3a  edição. São 

Paulo: Saraiva, 2008, pág. 469), nesses termos: 

O chamado poder de polícia se traduz, em princípio, em uma competência 
legislativa. [...] Até se poderia aludir a um poder de polícia legislativo para 
indicar essa manifestação da atuação dos órgãos integrantes do Poder 
Legislativo, em que a característica fundamental consiste na instituição de 
restrições à autonomia privada na fruição da liberdade e da propriedade, 
caracterizando-se pela imposição de deveres e obrigações de abstenção e 
de ação. Usualmente, a lei dispõe sobre a estrutura essencial das medidas 
de poder de polícia e atribui à Administração Pública competência para 
promover a sua concretização. (grifamos) 
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Conclui-se, em vista do exposto, que o projeto de lei apresentado encontra-se apto à 

tramitação, tanto em seu aspecto formal quanto material, estando em perfeita harmonia com 

os dispositivos da Constituição Federal e da Lei Orgânica do Município. 

Durante a tramitação do projeto deverão ser realizadas duas audiências públicas em 

atenção ao disposto no art. 41, XI, da Lei Orgânica do Município. 

Por se tratar de matéria sujeita ao quórum de maioria simples para deliberação, é 

dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões Permanentes, na 

forma do art. 46, inciso X, do Regimento Interno desta Casa. 

Pelo exposto, somos PELA LEGALIDADE. 

ARI FRIEDENBACH 
	

ARSELI • TATTO 

RICARDO TEIXEIRA 
	

SANDRA TA U 
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PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0239/15 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Masataka Ota, que visa dispor 

sobre a proibição de consumo de cigarros e semelhantes no interior de veículos que estejam 

transportando crianças, e dá outras providências. 

Segundo a proposta, a desobediência ao disposto pelo projeto implicará em multa de R$ 

220,00 (duzentos e vinte reais), cabendo ao Poder Executivo estabelecer a forma de 

fiscalização e aplicação da multa. 

Apesar do meritório propósito de seu autor, o projeto não reúne condições de 

prosseguimento. 

O tema em apreço pode ser analisado sob dois aspectos: primeiro, a questão da 

regulamentação de norma de trânsito; e segundo, a questão da saúde das crianças 

expostas ao cigarro. 

Inicialmente, sob o prisma da norma reguladora do trânsito, importa destacar o quanto 

segue: 

Embora a Carta Magna reserve privativamente à União a iniciativa de leis sobre trânsito e 

transporte (art. 22, inciso XI), a própria Constituição Federal atribuiu ao Município 

competência para ordenar o trânsito urbano e o tráfego local, que é atividades de interesse 

local (art. 30, incisos I). 

Como ensina Hely Lopes Meirelles, "a circulação urbana e o tráfego local, abrangendo o 

transporte coletivo em todo o território municipal, são atividades de estrita competência do 

Município, para atendimento das necessidades específicas de sua população (...) Na 

competência do Município insere-se, portanto, a fixação de mão e contramão nas vias 

urbanas, limites de velocidade e veículos admitidos em determinadas áreas e horários, 
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locais de estacionamento, estações rodoviárias, e tudo o mais que afetar a vida da cidade 

(...) Especial atenção das autoridades locais deve merecer o trânsito de veículos e 

pedestres, nas vias e logradouros públicos. A primeira preocupação há de ser o 

estabelecimento de boas normas de circulação, tendentes a descongestionar o centro 

urbano, os locais de comércio, os pontos de retorno (...) Nessa regulamentação local, além 

das normas gerais contidas no Código Nacional de Trânsito e nos regulamentos estaduais, 

o Município pode estabelecer condições particulares para cada rua ou zona, atendendo às 

peculiaridades locais e ao perigo que oferece à coletividade  (in "Direito Muncipal Brasileiro", 

Ed. Malheiros, 6a ed., págs. 319/320 e 363). 

Com efeito, a Carta Magna reserva privativamente à União a iniciativa de leis sobre trânsito 

e transporte (art. 22, XI), tendo aferido ao Município competência para ordenar o trânsito 

urbano e o tráfego local nos limites do interesse local (art. 30, I e V). 

Ademais, consoante se extrai da análise da pesquisa trazida aos autos pelo Setor de 

Pesquisa e Análise Prévia, já houve em nosso Município lei de teor semelhante proibindo 

fumar cigarro, cigarrilha, charuto e cachimbo na condução de veículo automotor, com 

imposição de multa pelo descumprimento (Lei n° 14.638/2007). 

A referida Lei foi objeto de ação direta de inconstitucionalidade, ajuizada pelo Chefe do 

Poder Executivo, oportunidade em que o Egrégio Tribunal de Justiça de São Paulo decidiu 

pela procedência da ação (Adin n° 9030829-93.2009.8.26.0000, julgada em 4 de maio de 

2011): 

Ação direta de inconstitucionalidade. Lei n° 14.638/2007, do Município de São 

Paulo, emanada de proposição do Legislativo, proibindo "qualquer cidadão, 

dentro dos limites territoriais do Município de São Paulo, fumar cigarro, cigarrilha, 

charuto e cachimbo quando estiver conduzindo a direção de veículo automotor", 

com imposição de multa pelo descumprimento. Vício de iniciativa. Competência 

legislativa privativa do chefe do Executivo Municipal. Violação dos arts. 50, 25, 

47, II e 144 da Constituição do Estado. lnconstitucionalidade declarada. Ação 

procedente. 
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Portanto, analisando-se a propositura sob o aspecto de norma de trânsito, esta não encontra 

amparo para seguir em tramitação. 

Vejamos, então, sob o prisma da norma de defesa da saúde, uma vez que, da leitura da 

justificativa ao projeto, depreende-se que a intenção do legislador é combater os malefícios 

da exposição das crianças ao cigarro. 

Os problemas da exposição à fumaça do cigarro são inquestionáveis: 

O ar poluído pela fumaça do cigarro tem três vezes mais nicotina, monóxido de 

carbono e até 50 vezes mais substâncias cancerígenas do que a fumaça tragada 

pelo fumante ativo. Por conta desse veneno, os fumantes passivos ocupam o 

terceiro lugar na lista de mortes evitáveis da OMS, atrás do consumo excessivo 

de álcool. 

As crianças são as maiores vítimas - porque sofrem com os efeitos do cigarro 

antes mesmo de nascer. "De todos os fumantes passivos, 700 milhões são 

crianças. Isso corresponde à metade das crianças do mundo", afirma Dr. 

Joaquim Rodrigues, pneumologista pediátrico e coordenador do Centro de 

Doenças Respiratórias da Pediatria do Einstein. 

Maiores vitimas: as crianças 

Fumar perto de crianças é prejudicial tanto para a saúde física delas quanto para 

a psicológica. Inconscientemente, os pais estão informando o filho que fumar é 

normal e adequado. (http://www.einstein.br/einstein-saude/vida-saudavel/alcool-

drogas/Paginas/fumantes-passivos.aspx).  

A competência municipal para legislar sobre saúde é concorrente da União, dos Estados, do 

Distrito Federal e também dos Municípios, estes para suplementar a legislação federal e 

estadual no que couber, dentro dos limites do predominante interesse local (artigos 24, XII, e 

30, II, Constituição Federal). 
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A Lei Orgânica do Município, em seu art. 215, ratifica a competência ...,municOal para — 

regulamentar ações e serviços de saúde. 
 

Prr.csz:w) nõ34)/ 5--  

Entretanto, a competência dessa Casa ampara-se na competência muni Fábgi°1r1941'''''')  

sobre assuntos predominantemente locais, nos termos dos artigos 13, 1, e 37 da Lei 

Orgânica do Município, bem como art. 30, I, da Constituição Federal. 

Em que pese a importância do mérito da propositura, o tema (proibição de consumo de 

cigarro em veículos na presença de crianças) não se configura de interesse peculiar do 

Município, de modo a justificar sua competência legislativa. 

A proibição de fumar em estabelecimentos públicos fechados, onde for obrigatório o trânsito 

ou a permanência de pessoas, bem como em parques públicos, inclusive em transporte 

público e em táxis (Lei Municipal n° 14.805/2008, alterada pela Lei 14.893/2009) está em 

sintonia com o art. 160, incisos, 1 e II, da Lei Orgânica do Município, segundo o qual 

compete ao Poder Público Municipal disciplinar as atividades econômicas desenvolvidas em 

seu território, conceder e renovar licenças de instalação e funcionamento, bem como fixar 

horários e condições de funcionamento. 

Todavia, ao proibir o consumo de cigarro dentro do veículo particular, a medida implica na 

proibição do consumo de um produto lícito dentro da propriedade privada do cidadão, o que 

fere o artigo 50, II, da Constituição Federal, que estabelece que ninguém será obrigado a 

fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em virtude de lei, além de ofender o caput do 

referido artigo 5° da Lei Maior, que assegura o direito à liberdade. 

Ou seja, tendo em vista tratar-se de um produto lícito, no âmbito de sua autonomia privada, 

a liberdade do fumante há de ser assegurada. 

A esse respeito, valiosa a lição de Tércio Sampaio Ferraz Júnior: 

É preciso ficar claro que ser fumante ou não-fumante não diz respeito a uma 

condição da pessoa, mas à opção exercida por alguém acerca da sua exposição 

ou não aos riscos do tabaco. Por de trás da distinção entre saudável e não- 
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saudável está a própria liberdade. Por exemplo, ninguém pode ..t obrigado a 

receber uma transfusão de sangue se sua opção religiosa o proíbe. 

Portanto, uma proibição absoluta de fumar para todo e qualquer recinto coletivo 

fere não só o espaço reservado à autonomia privada, como fere também o dever 

de conciliar os direitos do fumante e do não-fumante, quando em ambientes 

coletivos: o dever do Estado de harmonizar, tecnicamente, os respectivos 

exercícios. Liberdade, nesses termos, opõe-se à tutela estatal 

(http://wwwlfolha.uol.com.br/fsp/opiniao/fzO3O92OO8O8.htm)  

Assim, pelo exposto, somos pela ILEGALIDADE, sem prejuízo do prosseguimento deste 

projeto na hipótese de recurso provido pelo Plenário desta Casa, nos termos do art. 79 do 

Regimento Interno. 
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SECRETARIA GERAL PARLAMENTAR 

Secretaria de Registro Parlamentar e Revisão 

COMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE, ATIVIDADE ECONÔMICA, 

TURISMO, LAZER E GASTRONOMIA 

PRESIDENTE: JOSÉ POLICE NETO 

TIPO DA REUNIÃO: AUDIÊNCIA PÚBLICA 
LOCAL: Câmara Municipal de São Paulo 
DATA: 05/04/2016 

OBSERVAÇÕES: 
• Notas taquigráficas sem revisão 
• Orador não identificado 
• Intervenção, expressão ou palavra ininteligível/inaudível 
• Intervenção simultânea ininteligível/inaudível 
• Manifestação fora do microfone 
• Tumulto 
• Suspensão 
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Têcnic 	ministrativo —RF 11.257 

Proc. 

referente à organização dos serviços de transporte coletivo urbano e dá outras providências. 

Pergunto se o Vereador Abou Anni mandou representantes para fazer a exposição? 

A SRA. CRISTIANE DE FRANÇA FERREIRA - Sr. Presidente, na pessoa de quem 

cumprimento os demais nobres Vereadores, em nome do mandato do Vereador Abou Anni, 

venho defender o PL 237/15 que altera a Lei 13.241/01, que dispõe sobre a organização do 

serviço de transporte coletivo em São Paulo para estabelecer entre outras obrigações do 

agente delegado, que é o concessionário desse serviço a obrigação de custear integralmente o 

curso de atualização ao condutor do transporte coletivo e isso em atenção ao que dispõe já o 

artigo 145 do Código de Trânsito Brasileiro bem como artigo segundo da Lei 13.103/15 e 

Resolução 168 do Contran. Além dessa obrigação de constar no contrato também é previsto 

que aos trabalhadores do transporte coletivo haja as condições sanitárias de conforto previstas 

na lei 15.778/13. Isso porque, se não estiver no contrato, essa lei se torna letra morta, não se 

aplica. Então, a intenção do Abou Anni é alterar a lei do transporte coletivo para incluir no 

contrato esses dois benefícios aos operadores do transporte coletivo. São essas as razões que 

o Vereador Abou Anni apresentou à propositura e, portanto, ele pede aos nobres pares o apoio 

para que seja aprovado. Sem mais obrigada. 

O SR. PRESIDENTE (José Police Neto) — Tem a palavra o nobre Vereador 

Senival Moura. 

O SR. SENIVAL MOURA — Gostaria de registrar a minha opinião contrária sobre a 

propositura do referido projeto haja vista a situação de penúria que se encontram as empresas 

que operam o sistema de transporte dessa cidade. É mais um acessório dentre tantos deles 

que já foram implantados no sistema de transporte. O sistema de transporte de São Paulo não 

suporta mais isso. 

O SR. PRESIDENTE (José Police Neto) — Não há mais inscritos. Vamos encerrar 

a audiência pública ao PL 237/15. 

Passemos ao item seguinte. 

PL 239/15, de autoria do Vereador Ota, do PSB. Dispõe sobre a proibição de 
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consumo de cigarro e semelhantes no interior de veículos que estejam transportando cirnança 

e dá outras providências. 

Tem a palavra, pela ordem, o nobre Vereador Salomão Pereira. 

O SR. SALOMÃO PEREIRA — Presidente, esse projeto 395/15, do Vereador Ota, já 

existe uma lei, principalmente utilizada pelos taxistas, que já é proibido o consumo de cigarro, 

cachimbo e charuto e outras coisas. Acho que esse projeto vai no mesmo sentido de uma lei 

que já foi aprovada nesta Casa. 

O SR. PRESIDENTE (José Police Neto) — 	aisawitoammfincerras 

a aucranda pública_acLPLa39/1-5, de autoria do Vereador Ota do PSB, que dispõe sobre a 

proibição de consumo de cigarro e semelhantes no interior de veículos que estejam 

transportando crianças, e dá outras providências. 

Vamos ao último item da pauta do dia de hoje: PL 421/2015, de autoria do Vereador 

José Police Neto, que dispõe sobre a regulamentação do compartilhamento de carro, conforme 

Artigo 254 da Lei 16.050 de 31 de julho de 2014, que aprova a política de desenvolvimento 

urbano e o Plano Diretor do Município de São Paulo, e dá outras providências. 

Antes de iniciarmos o debate, até para que consigamos organizar as 

apresentações, suspenderei nossos trabalhos por dois minutos, para permitir a inscrição 

daqueles que estão aqui nesse recinto e que tenham desejo de fazer uso da palavra. Então, ao 

final, nossa equipe colherá de vocês as inscrições. 

Ao final dos dois minutos, reabrimos os trabalhos, anuncia os inscritos, encerra o 

período de inscrição e organiza o nosso debate. 

O SR. ADILSON AMADEU — Sr. Presidente, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (José Police Neto) — Tem a palavra o Vereador Adilson 

Amadeu 

O SR. ADILSON AMADEU — São 19h21, gostaria de perguntar quanto tempo será 

liberado para as pessoas se pronunciarem, e que horas vamos terminar essa audiência? 

O SR. PRESIDENTE (José Police Neto) — A ideia é que gastemos, no máximo, 
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Resolução 68 do Contran. 

Além de inserir essa obrigatoriedade no contrato, tendo em vista que o Poder 

Executivo também já se demonstrou tendente a propor uma nova licitação, o Vereador Abou 

Anni tem a intenção de estabelecer que fica a cargo do agente delegado custear as condições 

de conforto estabelecidas na Lei Municipal 15.778, aprovada nesta Casa. Até a presente data, 

essa lei é letra morta, não se efetivou no ordenamento jurídico. Assim em atenção ao que 

dispõe o artigo 175 da Constituição Federal, segundo o qual incumbe ao Poder Público, 

diretamente, mediante concessão ou permissão, a prestação de um serviço público adequado, 

mister se faz aprovar o projeto de lei do Vereador Abou Anni para que os motoristas do 

transporte coletivo tenham esse curso de atualização — já previsto tanto no Código de Trânsito 

Brasileiro como na lei que dispõe sobre a atividade do motorista e na resolução do Contran — 

custeado integralmente pelo agente delegado desse serviço, bem como as condições de 

conforto para que esse serviço seja efetivamente adequado. 

São essas as razões. Agradeço pela palavra. 

O SR. PRESIDENTE (José Police Neto) — Muito bem. Pergunto à secretaria se há 

mais inscritos para debater o projeto e se o Vereador Salomão deseja fazer uso da palavra. 

(Pausa) 

O SR. SALOMÃO PEREIRA — Sr. Presidente, o esclarecimento da Dra. Christiane 

foi suficiente. Não tenho nada a acrescentar, ainda mais em função de o projeto dizer respeito 

a transporte coletivo. Pode prosperar. 

O SR. PRESIDENTE (José Police Neto) — Agradeço a manifestação da equipe do 

Vereador Abou Anni. Passemos ao item seguinte. 

PL 239/2015, do Vereador Ota, do PSB, que "dispõe sobre a proibição de consumo 

de cigarros e semelhantes no interior de veículos que estejam transportando crianças, e dá 

outras providências". O prazo de vista nesta Comissão está vencido, e o projeto ingressa, neste 

momento, no debate público. Lembro que manteremos o projeto disponível na internet para 

receber manifestações de todos os interessados. 
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Pergunto à secretaria se a assessoria do Vereador está presente para sustentação 

oral das razões do projeto ou se há inscritos para debatê-lo. (Pausa) Pela ordem, Vereador 

Salomão Pereira. 

O SR. SALOMÃO PEREIRA — Sr. Presidente, esse é um projeto importante, pois 

dispõe sobre proibição de consumo de cigarros no interior de automóveis. Nos táxis isso já é 

proibido, tanto para o passageiro como para o motorista, pois há lei municipal nesse sentido. 

Hoje a campanha contra o tabagismo é bastante forte e penso que o projeto tem 

tudo para prosperar. 

O SR. PRESIDENTE (José Ponce Neto) — Manteremos o projeto disponível na 

internet para receber sugestões, criticas e contribuições. Está encerrada a audiência pública do 

projeto. Passemos ao próximo e último item. 

PL 450/2015, de autoria do Vereador Adolfo Quintas, do PSDB, que "obriga 

estabelecimentos que comercializem alimentos ou refeições para consumo no local a servirem 

água potável gratuita aos clientes, e dá outras providências". 

Pergunto à secretaria se há alguém da assessoria do Vereador Adolfo Quintas 

presente para fazer a defesa oral da matéria ou se há algum inscrito para debatê-la. (Pausa) 

Não havendo manifestações, o projeto também continuará à disposição da sociedade na 

internet, para manifestações e sugestões. 

Encerraremos as audiências públicas importantes, com a participação 

absolutamente efetiva dos parlamentares, demonstrando todo o empenho que eles tiveram não 

só no dia de hoje como também em toda a tramitação dos projetos, que datam de 2013 e 2014 

inclusive, os quais vêm tramitando há pelo menos três anos na Casa. Podemos notar o vigor 

com que os parlamentares vieram a esta Comissão fazer a defesa de seus projetos. 

Assim, encerro esta reunião e agradeço a paciência de todos. Lembro que dentro 

de instantes teremos a segunda 'pauta de hoje, esta sim, assinatura de termo de cooperação 

técnica com a Associação Nacional de Transporte Pública — ANTP e com a Associação dos 

Ciclistas Urbanos& S'aPaulo — Ciclocidade. 
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Sala das Sessões 	ereiro de 20 

132/2017 

REQUERIMENTO 

Senhor Presidente, 

REQUEIRO, nos termos do art. 275, § 2°, do Regimento Interno, o 

retorno à tramitação da(s) proposição(ões) elencada(s) a seguir: PDL 118/2016; PLO No. 

01/2013;. PL 156/2011; PL 789/2013 ; PL 239/20 	PL 328/2016; PL 350/2016; PL 405/2016; 

PL 406/2016; PL 497/2016; PL 498/2016;.de a 	o Vereador Masataka Ota. 
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17/02/2017 

• lirr259 Dl CALEARI 
ontrole do Processo Legislativo 

SGP.22 
Supervis 

INOINOWM"  CIROtito ,.. 
timiniety" r•asit4L, 

f.'kr; i1.32. 

CAMARA MUNICIPAL DE 

S O AULO 
Papel para informação, rubricado como folha n° 51-1 

do processo n° Ç7) 	9.) 	de 20 5 	 2 	52,  ,  1  7- 	(a) 

À SGP.33 

Sr. Supervisar, 

Encaminho o presente requerimento para as providências pertinentes. 

À SGP.-22 

Sr. Supervisor, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-132/2017, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 

2ro o z i4? 

UBIRAJARA DE FARIAS ESTES FILHO 
Supervisar da Equipe de Arquivo Geral 

SGP.33 

M
at

ér
ia

 P
L 

23
9/

20
15

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 71



- s \ 

Q 11 

., ....,,,,,,,du ..::e: 
.• 

tit 

Un 	, 
.. 

 k'  
i •J 	33— e ( ):) 	 " - 

e ,- 

Segue 	juntado 	, nesta data documento(s) 

e papel de informação rubricado — isob foihais). 

5 	LEm 	/125. _/;e  

Maria de Fai rn.3...14efiertrir- 

M
at

ér
ia

 P
L 

23
9/

20
15

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 72



Folha no 55-  
Processo  --- 

Maria caimaa . 
RF. e O ■ • S- GP-12 ' 

TE LOPES 
R lator) 

PAR 

483/2017 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PL 0239/2015 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE, 
ATIVIDADE ECONÔMICA, TURISMO, LAZER E GASTRONOMIA SOBRE O 
PROJETO DE LEI N° 0239/2015. 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Masataka Ota 
(PSB), dispõe sobre a proibição de consumo de cigarros, cigarrilha, 
cachimbo, charuto e outros semelhantes no interior de veículos que 
estejam transportando crianças, e dá outras providências. 

São consideradas crianças aquelas com até 12 (doze) anos incompletos 

• 
nos termos do Estatuto da Criança e Adolescente (Lei 8069/90). 

A desobediência ao disposto implicará em multa de R$ 220,00 (duzentos e 
vinte reais). 

Depreende-se da justificativa do autor que a propositura visa proteger 
nossas crianças dos malefícios causados pelo cigarro e congêneres ainda 
que na condição de fumantes passivos. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa posicionou-
se pela legalidade da propositura. 

, 

ri c frk 	 AN ioíl 	poRTÉi  'TF/ Vi 	gc..c:NOM I `-'/ 
-r-wpds rvi o L. f‘z R. E- 	s CNOM1, E-A4  4 '.3/05/(:049. 

Diante do exposto e considerando o relevante interesse público da 
iniciativa, somos favoráveis à aprovação da presente propositura. 

• 
SENIVA 

(Pre dente 

AD ADE 

ALESSANDRO RICARDO TEIXEIRA 
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MILTON FERREIRA 

GILB 	 ENTO 	 • 

• 
ADRIANA RAMALHO 

Folha no  56  	do Proc. 
No  n/- 2-39 de 20  U"  

Inácio eiga 
RF. 11.132-SGP-12 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO 
 PL 2f/20Y5LO  

PARECER N° 14 Z2 ZOtl- DA COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, TRABALHO 
E MULHER SOBRE O PROJETO DE LEI N° 239/2015. 

O presente Projeto de Lei, de autoria do nobre Vereador Ota, dispõe sobre a proibição de 
consumo de cigarros e semelhantes no interior de veículos que estejam transportando crianças, e 
dá outras providências. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa emitiu parecer de legalidade. 

A Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo, Lazer e Gastronomia exarou 
parecer favorável. 

No que cabe a esta Comissão avaliar, a presente propositura apresenta condições para prosperar, 
visto que o cigarro causa diversos males à saúde, especialmente em se tratando de crianças que 
de forma passiva, absorvem a fumaça ocasionando danos ainda maiores ao organismo. 

Pelo exposto, a Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho e Mulher, no âmbito de sua 
competência, entende que a propositura é meritória e deve prosperar. Portanto, favorável é o 
parecer. 

Sala de Saúde, Promoção Social, Trabalho e rulher, em 23/0 il -Lo 

• i)\_,Q.  
RUTE COSTA 

Presidente 

 

JULIANA CARDOSO SA ,WBOMFIM 
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PUBLICADO NO LAARIO OFICIAL 

DE  15 / 	/ 	 

Pág. 	t 1-  Col. 1  

Conferido 	  

Inácio Veiga 
RF. 11.132 

A Comissão de Ft 
Em_ -_,AiSis__Lt.,_g21_ 

Inácio V?eiga 
RF. 11.132 
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